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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 38• SESSÃO, EM 11 DE ABRIL 
DE 1985 

!.I -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2,1- Aviso Ílo Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

Encaminhando informações preStadas pelo Minis­
tério das Minas e Energia em 'átendipúmto ao Re­
querimento nl' 271 f84, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco. 

1.2.2 ~ Leitura de Projt:"' 

Projeto de Lei do,Senado n9 54/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece valoreS 
para as bolsas de estudos distribuídas pelo Programa 
Especial de Bol.sas de Estudos (PEBE). 

1.2.3 - Requerimento 

N9 67/85, de autoria do Sr. Senador Fãbio Luce­
na, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
do texto de telex, dirigido pelo jornalista Hélio Fer­
nandes ao Presidente da ABI, Dr. Barbosa· Lima 
Sobrinho. 

1.2.4- Comunicações das Lideranças do PDS e do 
PFL 

De substituições de membros em Comissões Per~ 
manentes 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Disciiminação 
contra o J ornai Tribuna da Imprensa por parte do 
Governador Leonel Brizola. Proposta do Governo 
Federal para o SulbrasileirO. 

SENADOR ROBERTO 'WYPYCH- Saudação 
aos Srs. Senadores e propósitos que animam S. Ex.' 

SUMÁRIO 
p<ifã -õ desempenho do mandato de Senador pelo Es­
tado do Paraná. 

SENADOR OCTÁ.viO CARDOSO. como Líder 
- Demissão de jornalistas da ~N. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO- Home-· 
nageril -~e_ pesar pelo falecimento de Cora Coralina. 

1.2.6- Com~nicaçã_o da Presidên~i~ 

cOnvOCaÇão de sess-ãO eXti-aõrdinári3 a realizar-se 
hoje, às 18 hOias e 30 minutos, Com Ordem do Dia 
q1ie··aes~gna. 

1.2.7- Requerimentos 

- N~ __ 68/85, de autoria do Sr. Senador Nivaldo 
Machado, solicitando voto de congratulações com a 
Arquidiocese de Olinda e Re~ife, pela nomeação de 
Dom José Cardoso Sobrinho, para substituir Dom 
Helder Câmara. 

- N9 69/85, de autoria do Sr. Senador José Igná­
cio Ferreira e outroS Srs. Senadores, solicitando que 
C:m 9 de maiO" do corrente ano seja realizada ~essão 
Especial p3:ra comemorar os 40 anoS da Vitória das 
forças áli.adas sobre o totalitarismo nazi-fascista. 

- N'il 70/75, de àuioria -do- Sr. Senador Itamar 
Franco, solicitando informações ao Poder Executi­
vo, refer~nte _a?_ Proje~o de Lei nv 101/84. Deferido. 

1.3-.QRDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 6/81 (n"' -237/79, 
n:a Casa de origem), que fixa em oito horas ajorllada 
de trabalho dos vigias. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n"' 15 JS5, solicitando a consti­
tuição de COiniss.ão Parlamentar de Inquérito desti~ 
nada-a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acio_nârio, pelã União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Apreciação ad.iada por falta de· quorum, 
para votação do Requerimento ""' 37/85. 

- Requerimento n' 57/85, requerendo urgênc~a 
para o Oficio_Sf2, de 1985, do Goverriador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinq~enta milhões de dólares. 
VOtãçâo adiada por falta de quorum. 

- Requernnento n9 58/85, solicitando urgência" 
para o Ofício S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anãpolis, _(GO) so~citã autQrização do 
SenadQ para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto. de Lei do Senado n' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis d_o Trabalho. V~tação adiada por falta de quo- . 
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre· a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-PrOjeto de Lei do Senado nQ 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consc;>lidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direiio à jornada de trabalho reduzido, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apre­
cia~ão preliminar da Constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do_ $enado nQ 320/80, que revoga 
a lei nQ 6:815, de 19 de agosto de 1980·, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigração e dá outras provi­
dências._ Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Comunicação da Presidência 

Adiamento da votação do Requerimento n"' 
69/85, lido no ExpCdiente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS. SANTOS 

DiretO.r-Geral do Senado Federal 

NiSIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Di-retor Executivo--

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR OCTÃVIO CARDOSO - Anâlise 
sobre proposta do Governo Federal para o Sulbrasi­
leiro e Habitasul. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Proposta 
de campanha de âmbito nacional sobre a paternidade 
responsável. 

SENADOR JUTA!fY MAGALHÃES- Reali­
zação de eleiçõê:s municipais n·o corrente ano. 

SENADOR LENOIR VARGAS - Reivindi­
cações do Sindicato dos Engenheiros no Estado de 
Santa Catarina. 

SENADOR ODAOJI. SOARES...,- IV Congresso. 
Nacional do Sindicato dos Estivadores do Estado de 
Rondônia, ocorrido em Brasília. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpre~st;> sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fede1:al 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da Próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA ·DA 39• SESS.:Í.O, EM 11 riE ABRIL 
DE 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n"~ 64, de 1985, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
i~titUiado "Preserva_r a ConstitUiÇão", publicado·no · 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 9 de abril de 
1985. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto .de Lei do Senado ii"~ 207/83, de autoria 
do Senador NelsoJJ Carneiro, que institui :i Semana 
do Jovem e dâ outras providências. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

2.3.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
'5essão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM S~­
SÃO ANTERIOR 

Do. Sr .• Nivaldo Machado, proferido na sessão-de 
9-4-85 

4- RETIFICAÇÃO 

Ata da 22' Sessão, realizada em 25-3-85. 

5- MESA DIRETORA 

6·- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 38'- Sessão, em 11 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Enéas Faria e Martins. Filho. 

ÀS l4 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Márip Maia-....:..:: Fãbio Lucena -
Odacir Soares -Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva -
Helvfdio Nunes- José Lir~:s- Virgílio Távora- MOa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto ·Lucena -
Marcondes Gadelha - Cid Sampaio - Nívãldo Ma­
chado- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto -.Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior.­
José lgnãcio Ferreira- Nelson Carneiro --Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfre­
do Campos - Benedito Ferreira - Henrique Santillo 
-Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Müller 
-José Fragelli- Roberto Wypych --Álvaro Dias-
Enéas Faria.- Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

·O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre~ 
S:Cnça ãcusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nOSsOs trabalhos. 
O Sr. 1 9~Secretãrio irá proceder à leitura do Expedien-

E lido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO 
GABINETE CIVIL DA 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N9 245/85, de 10 do corrente, encaminhando infor­
mações prestadas pelo Ministério das Minas e Energia 
em atendimento ao Requerimento n~ 271, de 1984, de 

autoria do Senador Itamar FrancQ, for'!lulado com a fi­
nalidade de obter esclarecimentos junto à Petróleo Bra­
sileiro S/ A - PETROBRÁS, referentes às greves ocor­
ridas em PauÜnea, Mataripe e às sindicâncias do desas~ 
tre ocorrido em Vila Socó, em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE {Enêas Faria)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mc:sa, projetO de lei cuja_leitura será feita pelo 
Sr. 1 9-Secretârio. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 54, DE 1985 

Estabelece valores. para as bolsas de estudos dls~ 
tribuídas pelo Programa Especial de Bolsas de Es~ 
tudos {PEBE). 



Abril de 1985 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O ConSelho AdminjstrativO do Programa 
Especial de Bolsas de Estudo_(PEBE) fixará, anUalmen­
te, os va.Iores das bolsas distribuídas a trabalhadores sin­
dicalizados e _seus dePendentes. 

Art. 2'1 As bolsas de estudos ter.ão o mesmo valor' fi­
xado' para as anuidades d~ rede particular de ensino, nas 
vãrias regiões do País. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na daia de sua 
publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições en contrário. 

Justificaçio 

O ServiçO EsPecial de BOisa:s de EStudo (PEBE) tem 
por finalidade pr'!piciar ensino a trabalhadores sliidiCa-:. 
lizados, empregados de entidades .sindicais, de todos os 
graus ·e categorias, seus filhos e dependentes nas quatro 
últimas séries dO 1"' grau e em-tOdas as sériCs -do 29 grau, 
bem como no ensino superior em carreiras prioritâdas, 
seja através de bolsas ou sob modalidade outra de apoio 
_fina~ceiro jul~ado mais _conv;niente. 

As bolsas de estudos constituem auxflio ao custeio das 
despesas essenciais à educação, aos gastos de aliinen­
tação, material, vestuário, tran!JpOrte, assistência mêdi­
ca c odontológica. 

No entanto, atualmente, o conselho administrativo, 
que é órgão mâximo na orgariização do PEBE, decide 
sobre o montanie da bolsa a ser concedida a cada candi­
dato tendo em vista as .suas necessidades e os critérios 
são, geralmente, muito subjetivos, não raro inadequa­
dos~ injustps. 

Tal a razão pela qual propomos que as boisas pas~e~ 
, a ter por base o mesmo valor fixado para as anuidades 
da rede particular de ensino, mâxime tendÔ em vista que 
quem· ?xa os valores dessas a~u!~~-~-es é o prÓpri<?· Go­
verno. 

Salà das Sessões, 11 de abril de 1985.- Nelson Car­
aeiro. 

(Ás Comissões ·de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cu/~ura.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)"- O projeto que 
acaba de ser lido serâ publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Sobsre a mesa, requeriinento que serâ lido pelo Sr. 1'­
Secretãriõ. 

t_ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 67, DE 1985 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, ·do texto tio telex 
anexo, dirigiâo pelo jornalista Hêlio Fernandes ao Pre~ 
sidente da ABI, Dr. Barbosa Lima Sobrinho. 

.Sala das Sessões, 11 de abril de 1985. -Fábio Lucena, 

O SR. PRSlDENrE (Enéas Faria)- O requerimen­
to que vem de ser lido serâ publicado e remetido ao exa­
me da ·comissão Díretóra. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelO Sr. 
l '-Secretário. 

São IiQ.as as seguintes 

lO de abril de 1985. 
Senhor Presidente: _ _ _ _ _ 
Nos· termos do aftigo g(; do Regimento Interno, tenho 

a honra de. comunicar a Vossa Exc~lência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor á substi-
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tuição nas seguintes Comissoes Permanentes do Senado 
F «dera!: 

-- COmissão de Municípios, o nobre senhor Senador 
Amaral Furlan passa a ocupar, como Titular, em sub"sti~ 
tuição ao nobre senhor Senador Lomanto JJ1nior; 

- Comissão de Saúde, o nobre Senhor Senador 
Amaral Furlan passa a ocupar, como Titular, em substi­
uilçiiO- àO -nobre ·senhOr ·senadOr Lomanto Jriniàr. 

Aproveito a oportunidade parâ. renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e distit).ta conside­
ração. - Murilo Badaró ,Líder do PDS. 
10 de abiifde !985 

SenhQr Presidente: 
----Nos termos do artigo 86 do Reg~mento Interno, tenho 

a honra de comunü;ar a Voss~ Excelência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição nas seguintes Comissões P.er~anentes ~o Senado 
Federal: 

--:_Comissão- de Relações Exteriores,_ o no-bre senhor 
Se'!ador Carlos Lyra passa a ocupru:: a Suplência, em 
substituição ao nobre senhor Senaaor Nivaldo Macha­
do; 

- ComiSSão de Agricultura, o nobre senhor Senador 
Nivaldo Machado p8ssa i ocupa! a Suplência, em subs­
titu"i~o ao nobre senhor Senador Carlos Lyra. 

A :Proveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Carlos Chiarelli Líder do PFL. 

O SR. I'RFSIDENTE (Enéas faria)- Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao riobre· Senador Fãbio Lucena. 

" O SR. FABIO LUCENA (PMIJB - AM.Proniuicia 
o.s~guinte discurso. Sem tevisão do orador.)- Sr. Presi­
d~nte,_ Srs._/!)en_adÕres; encaminhei à Mesa requerimento 
p-eaindo transcrição nos Anais-do Senado de texto de te­
lex encaminhado· pelo Jornalista Hélio Fernandes, da 
Tribuna da Imprensa, ao Dr. Barbosa Lima Sobrinho, 
·Presidente da Associação Brasileir:a de Imprensa._ _ 

b Gavern3dor do .Rfo de J aõ.Cifo, S_r. Presid,ente, C~ige 
a~-demissão -do jol-Õalista -Sebastião Nery da Tribuna da 

_Imprensa. Por isso cortou a publicidade do- Estado do 
Rio 'de Janeiro ao Jornalde Hélio Fernandes. 

Diz o jornalista: 

... Dr. _Barbosa, esta é umª comunicação simples, 
não ê um pedido, uma solicitação de interferência, 
nada, nada! ~apenas uma constatação melancólica 
e deplorãvel, 'se é que faltava esta constatação, a res­
peito do Gpvernador que foi eleito por um terço do 
Estado do Rio, o Sr. Leonel Brii:ola. Desde que to­
mou posse, até janeiro de 1985, toda a publicidade 
que sáia iio Jornal do Brasil e no Globo saia tambêm 

-na!ribuna da Imprensa, na Última Hora, no O Dia,' 
no Jornal do Commércio etc. O Governador me de- . 
clarou num dia de entusiasmo: se tiver,que haver 
discriminã.ção será a favor da Tn"buoa e não contra 
ela. Não houve favorecimento, mas nenhuma discri­
minação. Tendo o Governador Brizola brigado com 
o jornalista Sebastião Nery, começaram os atritos 
com o jornal. CoineCei, então, a fazer críticas tlun­
bém ao Governador. E ele, como todo falso demo~ 

~ êrata;'â priméii:-â-·CoiSâ c}rie rez·ioi maltd.ir cortar a 
publicidade da Tribuna. Ora, se durante 22 meses a 
Tribuna era um bom veículo parâ o Governo, por 
que, subitamente, deixou de ser esse bom veiculO e 
passou a ser di.SPCmSável? Simplesmente porque o 
caudilho, ditador e· arbitrário como regimes milita­
res, não pOde ad~i~ir cr(ticaS de quC:n_t-qui!r que seja, 
eie ê intocável e intocado, jamais erra. E, como· não 
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_ -~rr~. é incapaz de admitir um debate, uma discus .. 
são, uma crítica por ~criar que Seja.-

Sr. Presidente, deixo o texto como lido e peço a V. Exf 
que, Por ocasião da discussão .e votação, solicite ao Sr. 
Secretário que proceda a sua leitura. pois por premência 
de tçmpo um oUtro assunto me traz à Tribuna." 

Srs. Senadores. em_ nome cio Am~qnas, transmito da 
Tribuna do Senado Federal a irrestríta e incondicional 
solidariedade do povo amazonense ao bravo povo do 
Rio Grande do Sul. Soli~ariedade amazônica, fraternal e 
brasileira, aos revolucionários de Farroupilhas, 'que sedi- · 
mentaram o ideal republicano cinqUenta anos antes da 
Pro-çlamação da República em nosso Pars. 

Saúdo os nossos irmãos gaúchos. os pioneiros peõés 
da ocupação do Rio- Gi-anâe do Sul, de onde se irradia­
ram para a Pãtriã inteira os mais nobres exemplos de co­
ragem, de civismo e de patriotismo. Saúdo-os e com eles 
me solidarizo em nonie do Amazonas, neste momento 
dramático em que sofrem pressões, as mais descabidas. 
as mais soezes, contra as legitimas relnvidicações do seu -­
povo heróicO, sofrido, batalhador e, sobretudo, vence~ 
dor. · 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao caso dos conglomerados 
do Sulbrasilei~ e do Banco Habitasul, para recordar 
que o Banco da Província do Rio Grande do Sul, funda­
do em 1858, dois anos depois do Amazonas ter sido se­
parado por decreto do Imperador D. Pedro 11, da 
província do Parâ, na época em que o Parariá ainda inte­
grava a capitania de São Paulo, para recordar que a 
força criacional, que o empreendimento empresarial 

-&ãúcho, representado historicamente peio Banco- da sua 
provfnci~ tem- esta tradiçãO de combate, tradição de ser­
viço à Patria, hoje, e a partir de hoje, colocados em julga­
mento perante o Congresso Nacional. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, é preciso distinguir 
~~m as situações, o caso em foco, o caso do Banco 
Sulbr:asileiro. Não ê problema particular do Rio Grande 
do- SUl, é um problema que transcende para o N ardeste e 
que atinge o extremo norte do meu Estado, porque é 
uma questão- que envolve a capacidade empresarial do 
povo b!asileiro. Desejo rechaçar, e o faço com respeito, 
mas com veemência, a campanha de instilação de· desar­
inonia naCf()nal, que vem sendo promovida pelo jornal o· 
Estado de S. Paulo que, sistematicamente, vem tentando 
lançar os nordestinos contra os ga11chos, na, tentativa e 
no objetivo de dissemirr:ar talvez a discórdia dentro da 
Nação brasileira, dando a entender à opinião p11blica 
brasileira que o cas_o do Sulbrasileiro, em não sendo ro­
solvido, estaria colocando o Rio Grande do Sul como ,o 
fiel da balança do .funcionam~nto da Federação brasilei-

'ra. 
Rechaço, com r~eito, mas com veemência, o edito­

rial ontem Publicado pelo grande jornal paulista, em que 
faz referência à Guerra dos Farrapos, que durou 10 a~ 
nos, mas que não teve o _obj~tivo de seccionar interna­
mente a nossa Pátria. Pelo contrário, a história o de­
monstrou que a Guerra dos F.arrapos, como exemplo de 
integração nacional,. como exemplo de civismo e sobre­
tudo. como alicerces sedimentados do regime republica­
no, permanecerá, ao longo dos sêculos, no corad~ e na 
consciência de todos os brasileiros. Gostaria de apelar 
aos diretores do jo:rnal O_ Estado de S. Paulo, à família do 

_ Dr. Júliç ~~ __ Mesquita Nc:to, __ que há mais de 100 anos di­
rige aquç:le tradicional jOrnal paulista, a flm de que use 
sua for-Ça, use o seu poder junto à opinião pública nacio­
nal para unir os brasileiros. E não, Sr. Presidente, comO 
está acontecendo presentemente, para lançar irmãos do 
Norde_s_te _sofrido contra sofridos irmãos do Sul. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte'? 

Ó_SR~ FABIO LUCENA ~,-Óuço V. E~~. nobre Sena­
dor OCtávio Cardoso. 
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O Sr. Octávio Cardoso- Ne;bre Senador Fábio Luce- _ 
na, devo. em nome do meu estado, agradecer a corajosa 
manifestação de V. Ex•, tanto mais valiosa quanto insús­
peita pela circunstância de ser V. J;:x• ur.n_itustre repre-. 
sentante do Estado do Am~onas e não do Rio _Gral'!de 
do Sul, que tanto honraria se fosse representante gaúcho. 
V. Ex~ enfoca muito bem neste episódio do Sulbrasileiro 
e do Habitasul. Não há que estabelecer o antagonismo __ 
entre o Sul rico, como se diz, e ci Nordeste sofrido, que 
merece a solidariedade de todos os_ rio_-grandenses. O que __ 
acontece é que o Estado do R.fQ Grand~_doSUI viu_-se en­
volvido numa crise imensa de ordem social e econômica, 
pela derrocada de dois de seus estabelecime~tos de crédi­
to, e especialmente de um deles, Pela amplidão de sua 
rede de assistência, a sua ·reôe .bancãria. Então, não se 
cogita, efetivamente, de_ tirar recursos de nordestinQs_ so­
fridos da seca ou assolados pelas cheias, para socorrer a_ 
economia de um Estado rico; não ê disso qu~ se trata, _e 
.v. Ex' tem toda a razão. Trata-~e de um co~glomerado 
que foi levado à ruína por circunstânciaS que ainda estão 
sendo investigadas, quer no âmbito .. desta Casa, onde 
funciona uma CPI, quer no âmbito do Executivo, onde 
instalou-se um inquérito ·administrativo. Mas o fatO- é­
que a cessação das atividades desses_dois bancos_cau.sa-~ 
ram um impacto enorme na economia d_o Estado elo Rio 
Grande do Sul e uma apreensão que põe em riscO o prO­
prio sistema bancãiiõ hacionat Enganam-se aqueles que 
dizem que 900 bilhões de cruzeiros é mU.i_to dinQeiro para_ 
recuperar dois bancos, pois custarã muito mais liquidar 
esses dois bancos e assiStir ã outros para que não TriCor-_ 
ram no mesmo processo de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial. Trat?:-Se mais - e V, Ex• sabe e tem _pro­
clamado_- trata-se de uma aplicação de dinheiro com 
retorno a curto prazo, que visa reativar dua_s redes ban­
cáriaS-,- gar-antir empregos e sustentar a economia .d~_um 
Estado. Portanto, não são recursos a fundo perdido, não 
~ão recur:SOS que se tira de alguma região sofrida para 
dar-se a uma região mais privilegiada. Mas, acima de tu­
do, louvo a coragem de V. Ex• e, sobretudo, a solidãrie­
dade que distingue o seu carâter, compreendendo muito 
bem e tendo a "coragem de proclamar os interesses çle­
uma região e a censUrar interesses que, talvez, não pos­
sam ser confessados. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sou eu quem agradeço, 
nobre Senador, i-ecordando a V. Ex• que, ·no caso, a co~ 
ragern eu a entendo na sábia lição -de Han-s Kelsen, na 
sua teoria pura do DirC'ito; no caso, a coragein-não é ape­
nas um dever moral, é uma obrigação jurídica. 

Também não aceito, Srs. Senãdores, o argumento do 
Sr. Ministro da Fazenda, que me parece falso, falacioso, 

. quando S. Ex• afirma que ê conveniente reCordar o no­
tório -repúdio da sociedade, pela aplicação de recursos 
governamentais n~ recuperação-de instituiÇões financei­
ras mal administradas. E enfãtiza ó Sr. MinistrO- qUCC -i­
guàlmente notória a condenação da sociedade, a ínte-r:­
venção do Estado na economia .privada para assumir a 
administração· ele empreendimentos ·comerCiais. 

Em absoluto, Sr. Presidente, não há como confundir 
um empreendimento corno o Sulbrasileiro, um caso com 
deploráveis esCândalos econômico-financeiros que eStãO 
sob a atual alçada e investigação do MinistériO Público 
Federal. Não se pode confundir o caso, por exemplo, da 
CcirciaBrastel, para mencionar-apena-~ Um, como o-casó 
Sulbrasileiro. Não se -pode admitir que o Coronel Hélio 
Prates da Silveira, ex-diretor do conglomerado gaúcho, 
que em outubro do ano a passado particiPoU de uma con­
ferência do Bancd Mundial, em companhia do ex­
Ministro Emani Galvêas; não tenha tido a· sua prisão 
pr~ventiva solicitada pelo Sr. Mnistro FranCiSCo Dor­
nelles, como não-se·pode admitir, Sr. Presidente, que não 
estejam sendo apurada, pelas leis penais em vigor no 
Pais, a responsabilidade de ex-ministros e de todos -os 
responsáveis pelo malogro dos conglomerados-- do 

Sulbrasileiro e do Bailco Habnasul. Não se pode estabe­
lecer esta conclusão sob pena de se confundir oS atOs ir­
responsáveis do Governo passad_o com a responsabilida­
de que o atu.al Govérno pretende i_mpor a todas as suas i­
niciativa.sL 

Nesse sent.ido, é preciso dissociar bem a questão por­
que, por entre suas arest~~. o que se quer salvar é a capa­
cidade empresarial do povo gaúcho, cÕffio- exemPlo ao 
potencial empresarial de todQo País, sobretudo do Esta­
do _de São Paulo, o mais poderoso economicamente Es­
tado da Federação brasileira, que hoje detêm 50% do 
Produto Interno BrutÕ-do nosso País_: ÊSta capacidade o 

empresarial não pode ser confundida Com a irresponsa­
bilidade de administradores relapsOs, que- tive-ram a 
protegê-los e a acobertá-los o manto da impunidade que 
caract,erizou o GOverno que doQJ.inou autoritaria-inent:e 
este País, aO-longo dos Vinte e um ~mos. Não, Sr. Presi­
dente. Basta p argumento _de que o Banco Central é ava­
lista de um empréstimo externo de 200 milhões de dóla­
res, contraído pelo Banco Sulbrasileiro, para demonstrar 
que o Governo ant~rior foi "conivente nesta situação. de 
catástro.fe - catástrofe e cataclismo que não atinge ape­
nas um setOr empresarial, mas que ameaça com suas gra­
ves col;lst;qQ~nci-ª"~ o_s ,setores sociais._ representados em 
todÕ o ~iÚ~_1_ onde o B~~co S~lbr~~h~irÓ PóSSui suas a­
gêi:tcias, ·por milhares de bancáriOs, ·de funéionãrioS qti~ 
nada têm que ver com a irresponsabilidade dos dirigen­
tes -daqueles dois conglomerados. 

Se os conglomerados forem_ levados à Jiquidez como 
manda a lei, é preêts<rõbservar, como ~oje fez o eminen­
te Deputado Victor Faccioni, do PDS- gaúcho, no pro~ 
grama -"Bom Dia Brasil" da TV Globo, ê preciso-obser­
var que não existe solução de mercado para o Banco 
Sulbrasileiro, enquanto solução de mercado existe para o 

·-- Banco Habitasul. O que se pretende com o Sulbrasileiro 
ê permitir que, antes dã liquidação eX.trajutlicial prevista 
em lei, seja o banco agarrado pelos tentãculos de estabe-­
lecimentos bancários muJtinacioniis, un}a -vez que nem 
mesmo os poderosos baricos paulistas-, à rren.te o BRA­
DESCO e o Ba,nco Itaú, se dispuseram em apresCntar so~ 
lução de ínercado para a compra das ações do Banco 
Sulbrasileiro. 
~ não se trat_a âe tapar buraco", como se alega irres­

ponsavelmente, não se trata de tapar o buraco de uma 
empresa gaúcha à custa da desgraça de nordestinos ou de 
ríOrtistas deste País. 

Não, Sr. Presi"dente! Pior, rião direi pior, o grande cri­
me contra o Nordeste começou com a irresponsabílidade 
da Rodovia .T~ansamazônica, quando o ditador deste 
País, General G arrastazu Médici, re.tjróu criminosa:m:en.:.: 
te 30% dos incentivos fiscais da SUDENE para atirar ao 
lamaçal da Amazôriia, enterrando dinheiro n_a terra a­
mazônica, construindo Uma estrada que hoje não_serve 
nem sequer para çaminho de tamanduás na minha re-, 
gião. 

Aí começou o garande crime contra o N ardeste, que 
prossegue até hoje, enquanto os Senadores do N ardeste, 
em númerO de 27 na Câmara Alta do Pais, não exigirem 
d.o Poder Central da República o poder de decidirem a 
respeito dos destin_o.s da Região Nordestina. 

Não se trata de tapar buraco, Sr. Presidente, porque a· 
lei, em boa oportunidade encaminhada pelo Presidente 
José Sarney ao Congresso Nacional, é muito clara em 
seu art. 8"~" ao preceit~ar: · 

Art._ 8"~" _Q_Poder Executivo promoverá, no pra­
zo mâxirno de doze meses a contar da data do levan­
tamento da intervenção, a_yenda, mediante oferta 

" pública, de ações que assegurem o controle das so­
--ciedades de que trata o artigo J9. 

Cai pói- fora, ·por Conseguinte, a· falácia da estatizição. 
O GQverilO Federal não estâ_prete~dendo, em absoluto, 
estatizar o Banco SulbiaSileiro e o outro conglomerado. 
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Se estivesse, não haveria esta prescrição do parágrafo 29, 
do art. 81',_ que leio: 

§ ~9 As ações referidas neste artigo não pode­
rão ser adquiridas por pessoas jurídicas de direito"­
públicO ou ·sociedades -Sõb seu ContrOle, nem por 
pessoas naturais ou jurfdicas, residentes ou domici­
liadas no Exterior, ou sociedades sob seu controle. 

Observem, Srs. Senadores, que_ no prazo de 12 meses o 
GÔ.vern.o Federá.! Promoverá a venda, mediante oferta 
pública, das ações _dos conglomerados gaúchos e, decor­
rido esse :Pra-zo, o próprio projeto príbe que pessoasjurr­
dicas de direito público, isto é, que bancos estatais, isto 
ê, _q~e o Banco do Brasil e o B_an_co Central possam, Sr. 
Presidente, adquirir em caráter definitivo as ações dos 
cqnglomeriidos gaúchos. Não é estatizaçã·o. não é tapa­
menta de buraco. Pelo contrário, porque Só á avaÍ que o 
Banco Ceil.tral contraiu para garantir o·emt)fêstimo ex­
ternO -do Sulbrasileiro no ex.terior, de du_:z:ento_s milhões 
de dólares, representa, pela atual taxa do dólar em vigor, 
a astroriôinica imPOrtância de um trilhão e trezentos_ bi­
lhões de cruzeiros, simplesmente quatrocentos bilhões a 
mais do' que prevê o investiniento e não OJãparilento -de 
buraco- estabekcião -pelo ptojeto de lei que o Governo 
Feâe"ral, àgOfa,- Iii.Ull-estado de dirêito e não dentro das 
trevas do autoritarismo, submete à lúcida apreciaÇão -do 
CongressO Nacional e não ao Conselho Monetário Na­
cional, que se reunia em cloacas, -que se reUnia não se 
sabe mais em que cisternas. O que Se sabe, Sr. Presidente, 
é que a sociedade- brasileira era informada dessas reu­
niões aj:lós suas decisões terem todas sido tomadas. 

Não, S;rs. Senadores, é o Congresso Nacional o juiz 
desta questão que diz íntimo respeito a nossa nacionali­
dade, e capaz de repelir esta campanha perniciosa, sub­
reptiCJa, rifãligna e malSã, de pretender instilar diviSionis­
rnos por entte o povo brasileiro. O que o Congresso Na­
cioflal-:....:... -0 Senado e CâmaZ.a deve fazer, e creio, tenho 
certeZa,-Q tàrá, e-analisar a questão sob o ponto de vista, 
em primeiro .lugar, da lei; em segundo lug&r, da capaci­
dade empresarial de um povo, que esiá em jogo e, em ter­
ceiro lugar, das graves repercussões sociaiS que esta 
questão poderá trazer para todos os segmentos da socie-
dade brasileira. . · 

O Sr. Milton Cabral - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Meu caro Senador, a brilhante 
exposição de V. Ex'", feita atê com a veemência que ca­
racteriza sempre os pronunciamentos de V, Ex', me leva 
a crer que V. Ex• tenta justificar a proposta do Governo 
a respeito do. Sulbrasileiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Certo. 

O Sr~ Milton Cabral- Na realidade, o Governo está 
fazendo uma proposta ao Congresso Nacional. E quanto 
a isto não'hã a menor dúvida. O Ministro da Fazenda e o 

-Presidente da República enfatizam este detalhe: trata-se 
de uma proposta e nãO, digamos, de uma questão fecha­
da, para permitir- que o Congresso examine a rnatêria 
com a mais ,abSoluta isenção. Mas, a despeito da brilhan­
te defesa de V. Ex', nobre Senador, eu tenho sérias dúvi· 
das com relação à medida proposta, Porquanto, na pró­
pria legislação atual o Governo dispõe de remédiQs para 
dar solução a ess.e problema. Na rea:lidade, a grandes 
questão em torno do Sulbrasileiro é a questão social: o 
que faief com Vinte ·é taõ:tos inil empregoS? Mas, o Go· 
-verno, com os instrumentos da legislação atual poderia, 
perfeitamerite;-mobilí?á.fõ-BancO do Brasil, a Caixa Eco· 
nômica Federal, o Banco do Estado do Rio Grande do 
Sut;-ã-rede pfivailã nacional, para ·que estas instituições 
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assumissem as agências desse congiOrrlerado, com a obri­
gatoriedàde de tambêm ficar com o-pessoal. Eu não_ vejo 
problema grave, 'dificíl, inexeqÜível, com relação ao a­
proveitamento do pessoal. O que eu acho grave, e ral­
mente grave, e se lançar mão de verb~s ~e contingência, 
destinadas a calamidades públicãs, -a calamidades que a­
contecem de norte a sul do País, e com fr~qílência. E não 
é o caso. _O problema do_ Sulbrasileiro não ê de calamida­
de, não ê seca; neni inundação. ~ um problem_a _ ~e~a­
mente econômico, que no final das contas, hâ um inte­
resse enorme, sobretudo dos investidores, dos aplicado­
res de dinheiros nesse banco que desej~m ver su4_s econo­
mias ressarcidas, porque,lamCntavelmente, eles a confia­
ram a um banco mal administrado. Mas, para não me.es­
tender no aparte, repito ao brilhante pronunciament_o de 
V. Ex•, eu quero apenas me manifestar que continuo 
com sérias d-ó vidas com relação_ à _jus tez_~ des~a propo­
sição. 

(O SR. PRESIDENTE faz soar a campainha.) 

O SR. FÁBIO LUCENA- As dúvidas de V. Ex• po­
dem proceder, nobre Senador. vo·u concluir, Sr. Presi­
dente, jâ que V. Ex• acioóa a campainha, advertindo-me 
que o meu- tempo estã esgotado. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex• um aparte, 
antes de concluir o seu pronunciamento? 

O SR. FÁBIO LUCENA - O meu tempo estã esgota­
do nobre Senador ... 

O Sr. Alexandre Costa - O Presidente não vai se ne­
gar. e apenas para fazer um reparo .. 

O SR. FÁBIO LUCENA - As dúvidas de V. Ex•, 
nobre Senador Milton Cabral, podem ser procedentes. 
Não discuto as razões da procedência, mas a proposta 
para que o Banco do Brasil ou a Caixa Econômica ab­
sorva os desempregados do Sulbrasileiro, que são a re­
sultante do conjunto de forças desse sistema e não as 
componentes do sistema bancário do Rio Grande do 
Sul, esta proposta, com todo o respeito a V. Ex•, equiva­
le a que se proponha que se mudem, que tirem do Nor­
deste todos os nordestinos, a fim de resolver os dramáti­
cos problemas da Região N ardeste: Proposta, evidente­
mente, que pão me traz nenhuma dúvida, proposta que 
eu condeno com toda a veemência possível. 

MaS, Sr. Presidente, para cumprir o Regimento Inter­
no, V. Ex• sabe que sou um do~ mais fiêis cumpridores 
do Regimento, peço-lhe apenas permissão para ouvir os 
apartes dos eminentes Senadores Alexandre Costa e 
Moacyr Duarte. 

O Sr. Alexandre Costa- No-bre senador Fábio Luce­
na, é uma alegria muito grande aparteár V. Éx~ V. Ex• 
sabe que eu gosto de vê-lo falar, na sua veemência. Mas 
o meu aparte é somente para fazer um reparo. V. Ex•- fa­
lou na Transamazônica e disse que ela não existe para os 
nordesti'nos, houve um crime CõntraOs Oorâ6Stinos. Aí 
está o grande equívoco. Poder ~e:r sido um crime contra o 
Norte de V, Ex~, mas contra os nordestinos, nunca. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nio, V. Ex• completou. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas c-ontra os nordestinos 
nunca ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tambêm. 

O Sr. Alexaiidre Costa- .:. porque a Transamazônica 
existe em todo o 'Nordeste._ Ela nasce· na Par~íba ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Quero apeÕ.as dizer-lhe 
que o Nordeste não é a Amazônia. ESiõu- f3Iándo em 

Tnm_samaz_õnica evidfmtemevte,_ oa. ro.d.ovia _construída 
sobre a -RegÚio. Ama~Ónica, e não sob!e _o Nofdeste ... 
Col-tstruida com o dinheir~ do ~ardeste. __ _ 

O Sr. ~Iexandre CQs(a ~ Nã_o_ é com o dinheiro do 
Nordeste, nobre Senador. O dinheiro é _dps _incentivos 
fiscais, que, aliâS, nª-Õ S-ão nluito bem fiscalizadOs no 
NoTde_ste, sabe m.uito bem V. Ex• Foi retirado Iegaiffien­
te_por lei, e rn_uito bem retirado. Se houve erros, foi o de 

__ P-aver entrado com a Transamazónica lá na Amazônia de 
V. Ex•, mas no Nordeste brasileiro é uma obra realizada 
que presta um dos melhores serviços ao Nordeste. Nasce 

_ na Paraíba, atravessa o P~rnarn9_uco, o Ceará de Virgflio 
Tâvora ... 

O SR. FÃin{)iUCENA- Permita-me, nobre Sena­
dOi-;~éSs3. é"a-R.odÕvia TánS~ordestina, e eu estou falan-
do ná Transamazô.nica. A divergência é esta. -

O Sr. Alexandre Costa- Mas a Transamazônica não 
é a -Transnordesfina. Ela nasce em Cabedelo, a estaca 
Zero é em Cabedelo, vai a Pernambuco, de lá vai ao Cea­
rá de Virgílio, do- Ceará vai ao Piáuí de Helvidio, e que, 
pqr sinal, dá a honr:l de ter o entroncamento nã terra na­
táf do senador Helvídio Nunes, que é Picos, de lá vai a 
Oeiras, indo até FlÕriano do Senador João Lobo, atra­
vessa o ParnaÍba ~vai a Barão do Grajaó, já no meu Es-

. ta do do Maranhão, e, de lã, até à boca, qUando entra 
para o Norte, que é cidade de Porto Frarico, no Estado · 
do Maranhão. Muito obrigado, _nobre Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA__:, Agradeço o aparte de V. 
Ex• ... _ 

_Q&. Moacyr Duarte - V. Ex• permite um aparte? 

O Sr. João Lobo~ Petmite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Senador 
Fabfo Lucena, o tempo de V. Ex• está esgotado hâ_ oito 
minutos. Esse é um assunto palpitante, dois· ou três emi­
nentes Senadores desejam aparter V. Ex•, poré:m, como 
a questão continuará ·~inda em debate, peço a V. Ex' que 
conclua. 

O SR. F Á.BIO LUCENA - Srs. Senadores, tenho q'ue 
cumprir o Regimento e, sobretudo, a advertência do Sr. 
Presidente. 

_Concluo, Sr. Presidente, e~fatizando que todos são i­
guais perante a lei e que o problema do Sulbrasileiro 
dev-e ser r~olvidos em função dos interesses do povo 
brasileiro. 

Era o que tinha que dizer. (Muito benll.Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁBIO 
LUcENA EM SEU DISCURSO: 

SebaSÚão N-ery 
Anexo 3 Gab. 279 
Câmiira "dos Dej;i.itãdQS-~ Brasília(DF 
TLX 061 1!64 1385 1657 

llm9 Senhor Doutor 
Barbosa Lima Sobrinho 
PrCsidente da ABI, 

Saudações, 

Rio, 8 de abril de 1985. 

Doutor. Barbosa; esta é uma comunicação simpleS, 
não é uni pedidO, uma SOlicitação de interferência;- nada, 
nada. ~ apenas uma co11statacão melancólica e deplorá-

.- VCI (se é qUe faltãv;-esS;: constatação) a respeito do go­
Y"ernador que foi eleito por Uit!- terço do Estado do Rio, o 
Senhor _Leonel Brizola. Desde que tomou posse até janei­
ro de 1985, toda a publicidade que saía· no Jornal doBra­
sil e no O Globo saía também na Tribuna, na Última H o· 
ra, em O Dia, Jornal do Comércio, etc. O Governador 
me declarou num dia de entusiasmo: .. Se tiver de haver 
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discrminaç~o será a favor da Tribuna e não contra. e~ 
Ia", não houve favorecimento. Mas nenhuma descrimi­
nação. 

Tendo o CJ:overnad9r.Bri~ola brigado com o jornalista 
Deputaçio Sebastião Nezy, começaram os atritos com o 
jornal. C9mecei então a fazer críticas também ao Gover­
nador, e ele, como todos falso_democrata, a primeira coi­
sa que fez foi mandar cortar a publicidade da TribiUla. 
Ora, se durante 22 meses a Tribuna era um bom veículo 
para o govefno, porque subitamente deixou de ser esse 
bom veículo. P~ssou ~ s;r dispensável? Simplesmente 

-porque o caudilho, ditador e arbitrário como os regimes 
militares, não pode admitir críticas de quem quer que se­
ja, ele é intocável e illtocado,jamais erra. E como não er­
ra, é incapaz de adffiitir um debate, uma discussão uma 
crítica por iüenor --que seja. E a primeira coisa a fazer é 
golpear a empresa -que impdme o jornal. Dur<wte 20 
anos fomos discriminados pelos regimes militares que: 
prOibiam qUalquer Publicidãde na Tribuna. Lutamos 
pela democratização do País, nos arriscamos, temos as 
mais terriveis cicatrizes, ffili:S o País como um todo (e o 
País, sem ninguém em particular por maiores que fossem 
as contribuições indiviauais) conseguiu pelo menos a e­
leição direta para governador. Só que no Rio de Janeiro 
elegemos um ditador que quer despedir jornalistas pelo 
simples fato de lhl! fazerem críticas, a ele, um Deus acima 
de todas as coisas e de _to_das as pessoas. 

·Minhas informações eram taxativas, a ordem para 
cortar a publicidade da Tribuna partira do próprio Go­
vernador. 

_ O que e·fa mais do que óbvio, pois no governo do Esta­
do do Rio ninguém tem autonomia para cojsa alguma a 
não ser que.esteja de acordo com o pensamento(?) do 
própriO Leonel Brizola. Telef()rJei _então para 'o próprio 
Govefnádor para obter a confirmação na própria fonte. 
E tendo cle confirmado a ordem, te.rrios então um dita· 
dor que joga com o dinheiro çlo contribuinte para satis­

.fãzer os seus caprichos, ambições e vaidades. Foi ele 
mesmo que deu ordem para suspender a publicidade da 
Tribuna, até que nos enquadrássemos ou despedíssemos 
o jornalista-Deputado Sebastião Nery, o que nem nOs 
passava pela calieça ~ agora muito mais. Andre Gide 
confirmou certa vez: .. Eu jamais pensei em ir a Sibéria. 
Mas se alguém disser que eu não posso ir a Sibéria, aí 
mesmo é Que vou querer ir". Pois o meu caso ê iclêntico. 
~u jamãis pe]l.SÚ em demitir o· Deputado~ornalista Se­
bastião Nery, pois agora que eu sei que esse é o desejo do 
Governador Leonel Brizola, aí então é que o jornalist_a­
J)eputado ir-â festejar os seus 100 anos de idade escreven­
do na Tribuna. 

Hâ mais e-mUito grave, Presidente, em várias reuniões' 
da executiva do PDT, na presença das mais variadas pes­
soas ·e consignadO em Ata, o Governador Leonel Bri~o~ 
Ia, afirmou com entusiasmo: "0 jornalista Hélio Fernan­
des -é um dos maiores jornalistas do País. Ele já prestou 
tantos serviços ao País, que daqui para a frerite ele pode 
errar a vida toda, que não poderá ser responsabilizado, 
Pois a- Sua -atuação nos últimos 20 anos é realmente incrf­

_y_e!:~ Isso foi ouvidÓ, gravado, estâ na Ata e é repetido 
por muita gente do PDT. Mas bastou contrariar o caudi­
lho, para sentir o peso da sua bota. Só que isso não me 
assusta, não me amedronta, só me dá mais ânimo para 
lutar ainda mais desassombradamente do que no passaw 
do. 

~Poderia co~ti~~ar. indetinida~ente contando cÓisas 
fabulQsas d~_ cerco do Senhor Leonel Britola a mim e a 
Tribuna. Antes, quando ele queria que eu fosse candida­
to a Deputado e depois a Senador pelo PDT, e não acei­
tei de maneira alguma. Agora, quando me leva a estabe­
lecer a censura num jornal que sempre resistiu a ela, para 
atender aos se_us caprichos de homem sem convicções, 
sem prindpios. Mas _isso ele jamais cpns~guirâ, e ele sabe 
disso, daí o seu desespero. 
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Torn-o a repetir: esta é apenas uma coniunicação qUe 
eu precisava farer à ABI e ao seu Presidente. Ela não é 
um documento particular e o Senhor poderã fazer dela o 
uso que mais cónvi"er ao interesse público.-

Só não pode interceder, interferir, intervir para aCabar 
a discriinin3.çãõ contra a Tribuna. Essa eu traiarei com o 

· mesmo desprezo com que tratei a outra; mais ·violenta, e­
xercida pelo "Governo,. que nos dominou nos últimos 
20-"a.nos, no ·aoverno do Estado Brizola se autodestruir~ 
em pouco tempo: e ao governo federal ele não chegará 
jam:ais, haja o que houver. Mesmo que tenha que correr 
sangue, defenderemOs o Pafs contra esse típo de "demo­
crata" com mais asPas do que c_onvicções. 

Atenciosamente, - Hélio Femand~. 

O SR. PRESIDENTE (Enéai; Faria)- Concedo a pa­
lavra. ao nobre Senador Roberto Wypych. 

O SR. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. President_e e_Srs. S~n_a­
dores: 

Existem momentos inenarráveis na vida do homem. 
Tais momentos possuem uma grandeza indescritível, tal 
a gama de suas emoções. 

Para nós - este é um deles. 
Somente a valia do regime democrático tornou possí­

vel a um homem interiorano, humilde agricultor, galg~r 
os degraus dessa escada política e atingir esta Casa Le­
gislativa, o Senado Federal. 

Meditando longa,mente sobre a gpandeza deste instan­
te e seu significado, mais nos convencemos de que ape­
nas o livre exercício da democracia é capaz de fortalecê­
la e de torná-Ia capaz de resistir aos embates doutras ide­
ias e filosofias. 

E é neSta hora:- Sr .Presidente e Srs, Senadores- que 
proclamando a nossa crença em Deus, na convicção ina­
balável de que o homem foi criado para atingir as -finali­
dades últimas a que foi destinado pelo Criador, é que di­
rigim-os noSSa oração ao Senhof Onipotente pela graça 
deste momento, 'de significação incomensurável. 

As palavras Rão exprimem o que nos vai na alma. Este 
é o ônus da emoção_ e_ do júbilo inusitado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ocupamos1 ocasionalmente, uma c3deira deste Sena-

. do Federal, Substituimos esse brasileiro. ilustre e para­
naense honrado - o Senador Affoilso Alves de Camar­
go Netto, convocado para dirigíi -o Ministério :dos 
Transportes da Nova República. Passamos a formar, as­
sim, ·com oS nobres Senadores Álvaro· .Di11s e Enéas Fà:­
ria, a ban·~ada d? Paraná e do PMDB, nesta Casâ. 

O convívio de tão nob~ companheiros e a partici­
pação nos trabalhos deste Senado da República colocam 
nos nossos ombros o peso de uma responsabilidade cres­
cente. Felizmente, tal (ato se harmoniza com os ideais 
demo~áticos, 'que ri.orteiam noSSa -vída, sobretudo nesta 
hora em que se configuram profundas mudanças no 
País. 

Mas, esta Casa é a representação Hdima da gente de 
todo o País .. 

Por isto, saudamos os ilustres Senadores.com ~sento_ 
nesta Casa do. Povo. 

Saudamos os companheiros da bancada do meu Esta­
do, pela dedicação que o povo Paranaense lhes credita. 

Aqui estã a noSsa saudação aos Srs. Senadores pela re­
gião_ Norte (Acre, Pârá, Ron~ônia e Amazonas), retrato 
do arrojo de novos bandeirant~s. que haverão •. em futuro 
próximo, de transformar uma região pratiCimeritC-IiãO­
integrada, num dos grandes celeiros d.e valores humanos 
e de produção do nosso País. 

Levamos a nossa saudação sincera e fraterna ao Nor­
deste Heróico (Maranhão; Piauf, Cearã, RiO Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), 
nas pessoas dos nobres Senadores que a representam, 
precioso escrínio de riqueza histórica ·com seu :Pôvó-~ein-
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pre altaneiro, sOfridO e presente- às grandes causas de 
-nOssa terra. 

Nossa saudação, nas pessoas-de ~eus Seiladores, ao 
Sul tradiCional (Rio Grande do Sul e Santa Catarina), 
com seUs campos de soja e trigo; detentor de um passa:do 
glorioso, de cultura e de trabalho. 

Saudamos os senhores representantes, da região Su­
deste (São Paulo, Rio de Janeiro e Espfrito Santo) com 
seus parcjUes industriãís e belezas naturais, e a gente que 
as integra e cujos representantes abrilhantam, com a· pre­
sença, ainda mais, esta Casa de Leis. 

Transmitimos a noss:a saudação à região Centro-Oeste 
do nosso país (Goiás~ Mato Grosso e Matro GTosso do 
Sul) com seus cerrados e criações e que têm nos seus re­
presentantes, neste Senado Federal, uma mensagem 
constant~ de otimismo, de trabalho e de desenvolvimen­
to. 

Levamos_ a nossa palavra, a propósito e finalmente ao 
estado d_e Minas Gerais, a terra fértil de gente dedicada 
ao trabalho, berço do nosso Presidente-Tancredõ Neves, 
hoje o exemplo da afirmação mais radiosa do dinamismo 
construtor de uma· verdadeira civilização e que nas pes­
soas de um punhado de moçoS de brilhantes Senadores 
está tão bem representado nesta Casa Legislativa. 

O Paraná - Senhor Presidente e Senhores Senadores 
- por nosso intermédio, saúda a gente de todas as re­
giões'do nosso Pais, manifestando-lhes a convicção pere­
ne de um futuro de conquistas., de pTogresso. e de pu­
jança. 

Todos merecem a nossa admiração e o nosso respeito, 
como participantes da jornada cívica promovida por to­
dos os setores da Nação, e que desembocou na Nova Re­
pública, testemunhas das transformações que se operam 
neste- País, Suas· Excelências se empenharam na elabo­
ração das providências que empolgam a Nação inteira e 
que maior entusiasmo apresentariam, não fossem os ins­
tantes de dor por que passa o nosso Presidente Tancredo 
Neves. 

Ã administração desta Câmara Legislativa também 
trazeÍnos nosso aplauso, pela disposição afirmada de re-· 
formulação de métodos e pelo empenho de recOnquistar 
para o Congresso N acionai o poder que lhe retiraram os 
-vinte e um ·anoS de autorit-arismo. 

SaUdamos o Comitê de Imprensa_ com assento nesta 
·Casa de Leis, que pela sua vigflia constante ~-ornou-se um 
do_s baluart~ da nova Democracia. Foi a imprensa que, 
através de suas infoi'lriações, anâlises e críticas, propor­
cionou ao povo brasileiro participar e viver intensamente 
o alvorecer da Nova República .. 

E esta saudação nós a fazeinos na melhor represen­
tação que a gente paranaense possui nas pessoas dOs ilus­
tres DeputadoS Federais e Senadm:es. - que, em tão 
_pouco tempo, souberam demonstrar à Nação os grandes 

_ valores de trabalho e de cultura que esta .c~a dt?_ Povo e 
o CongreSso Nacional abrigam, numa das mais autênti­
.cas demonstrações do inestil!lável ":alar da gente bras~l~i­
ra. 

Sr. ·Presidente e Srs. Senadores. 
Não pretendêmos depor nesta augusta Casa do Povo, 

·sobre o que representa ·a Estado do Paraná. 

OxaJá, ~odes os brasileiros pudessem conhecer e dar o· 
verdadeiro valor ao exato conteúdo do nosso Estado do __ 
Paraná. 
Que~ 'não o cOnhece não sabe o que representa o Bra­

sil. 
O Paranã, _Sr. Presidente e Senhores Senadores, ê um 

gigante, ainda agrilhoado. , 
É o conj_Unto fantástico de riquezas inúmeras, tempe­

radas pelo elemento humano de primeira grandeza, onde 
se agasalha em povo trabalhador, coeso e unido pelo am­
plexo dos 3l0 municípios que o integram. 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

-------~--~ ---~---
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O SR. ROBERTO WYPYCH --Com muito prazer, 
nleu caro Senador GaStão MOiler. 

O Sr. Gastão Müller- Estamos Ouvindo com atenção 
e com entusiasmo a sua estrêia na tribuna -do "Senaâõ;- a 
mais alta tribu,na deste País. E, Como esperávamos, senti­
mos que v: Ex•. com a sua experiência parlamentar, com 
a sua oratória,-vein chamando a atenção do Pienãrio, o 
que não ê fácil. Eu quero, em primeiro lugar, saudar V. 
Ex• Que seja bem-vindo a esta Casa do Congresso Na­
cional, que seja bem-vindo à Bancada do PMDB, especf­
ficamente, conio também à ·comunidade do Seriado. E 
quero pedir 1icença para declarar que V. Ex• se incorpora 
no Setiado à Bancada do PMDB, à Bancada do Paraná e 
à Bancada do meu Mato Grosso, onde V. Ex•, eu sei, é 
um grande agricultor na região de Diamantino. De 
modo que eu faço questão de acrescentar mais um Sena­
dor à Bancada de Mato Grosso, para que nós possamos 
defender aquela região que, como V. Ex• bem disse, é a 
espera~ça do Brasil do futuro, com a sua grande frontei­
ra agrícola, que é o Centro-Oeste, de modo geral, e o 

·Mato Grosso, de modo especial. De maneira que, repito, 
nobre Senador, seja bem-vindo, e que seja feliz nesta paS:. 
sagem que marcarã a -sua vida, a história do Paranã e a 
região que V. Ex• tão bem representa. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Agradeço ao meu 
caro Senador Gastão Müller pelo aparte que me honra. 
neste instante, valorizando ainda mais o discurso que es-­
tou proferindo desta tribuna. 

ComO diiía, S"r. Piesidente, Srs. Senadores, o Paranâ ~ 
mais do que um fato; é um fenômeno de matizes vários. 

Por onde quer que apreciemos o Paraná, eis que se nos 
depara uma figUra, inteiramente nova e c-om facetas ori­
gioais, produzidas pelo mâgico caleidoscópio do grande 
Estado. 

Foz do Iguaçu -capital do turismo da beleza, onde 
as ãguas proporcionam, ao visitante extasiado, um qua~ 

. dro fantástico da :qaturCza exuberante. 
Vila Velha em Ponta Grossa é outra maravilha turísti­

ca conhecida hoje pOr milhões de pessoas. 
O Porto de Paranagpá é um dos mais importantes por­

tõS de embarque de grãos do País. 
Guaíra que abriu mão da majestade natural de suas 

Sete Quedas, em que pese o eterno e passado abandono 
de seus aspectos turísticos mas que possibilitou ao Brasil, 
com o aproveitamento do seu manancial hidroelêtrico 
fabuloso, a energia gerada hoje pelas formidáveis turbi­
nas de ltaipu - binaciona:t em Foz do Iguaçu. 

O Sr. Benedito Canelas- V. Ex• me permite um apar· 
te, nobre Senador? 

O SR~ ROBERTO WYPYCH - Com muit_o prazer, 
ffieu caro Senador Benedito Canelas. 

O Sr. Benedito Canelas - Nobre Senador Roberto 
Wypych, como representante de Mato Grosso e tetido a 
honra de jncluir meu nome como seu amigo~ eu não po­
deria deixar de parabenizá-lo, nesta tarde, onde V. Ex• 
estréia~ brilhantemente, na Tribuna do Senado Federal, e 
deixar registrado nos A,nais do Senado a capacidade de 
V. Ex• no campo do c_ooperativismo, tendo nesta Casa 
um grande conhecedor destC: "ãssunto na pessoa do nobre 
Senador Martins Filho. Sendo V. Ex• um dos responsá­
veis pelo sucesso do cooperativismo no Sul do País, espe­
cialmente no Estado do Paraná, esses conhecimentos de 
y. Ex' serão de muita valia no Senado da República. 
para o nosso País. Finalmente, V. Ex•, um agricultor so­
frido como eu, no m:eu Estado de Mato Grosso, somado 
ao Senador Roberto Campos e ao Senador Gastão 
Maller, temos a certeza de que muito irá contribuir por 
esta nova fronteira agrfcola que ê Mato Grosso. Desta 
forma, parabenizo V. Ex', desejando-lhe todo o sucess-o 
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que a sua capacidade permite que apresente, através do 
trabalho aÓ Senado e à Nação brasileira. 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Muito agracleço a V. 
Ex•, Senador Benedito CáóeiaS; até :Porque creio que' 
suas palavras são vindas do seu coração, mais pela bon~ 
dade da sua amizade, do que propriamente pelo mérito 
do discurso que estou proferindo nest'a Casa. 

O Sr. Fábio Lucena - PCrmlte V. Ex• um aparte. 
nobre Senador? 

·.0 SR. ROBERTO WYPYCH - Com muito prazer, 
meu caro Senador. 

O Sr. Fábio Lucena.-- V. Ex.•, em verdade, não está es­
treando na tribuna do Senado. V. Ex.• está dando se.­
qfiência à extraordinária participaçãO, à histórica parti­
cipação do Estado do Paraná na ti'ibuna do Senado Fe­
deral. Diz muito bem a Bíbliit, que .. no princípio era o 
Verbo"; e V. Ex• é o Verbo do Paranã, a seqüência his­
tórica e tradicional do grande Estado brasileiro, hoje na 
tribuna da Câmara dos Estados·. Há uma coincidência 
que citei no discurso que pronunciei em Manaus,- em 
1975, num encontro promovido pela ACAMPAR, Asso­
ciação das Câm!lras Municipais do Pâraná, com os ve­
readores do Estado do Amazonas. Presente naquela data 
hiStórica estava o eminente Senado~ - na época Depu­
tado - Enéas Faria. Eu citava a coincidência histórica 
que há entre o Amazonas e o Paraná: ~ que com um 
mesmo decreto, o Imperador Pedro 11 separou o Paraná 
da Província de São Paulo, e o Amazonas da Província 
do Grão-Pará. Mas hã um descompasso extraordinário, 
Sr. Senador Roberto Wypych, e a atuação de V. Ex'-, de 
seus colega paranaenses e do Senado inteiro, pode con­
tribuir para corrigir essa distorção que na inversão dos 
mímeros provoca uma dessemelhança entre o Amazonas 
e o Paraná. O Paraná dispõe de 2% do Território Nacio­
nal e ê responsável por 20% da produção do Brasil intei­
ro. ·Já o Amazonas, ·com 20% do Território brasiléiro, 
respOnde apenas por 2% de toda a produção brasileira. 
Este é o desenvolvimento, Sr. Senador Roberto Wypych, 
é o desequilfbrio. De sorte que, pensando no sul, o meu 
Estado foi buscar nos Esta.dos do Sul, em particular Oo 
Paraná, a extraordinária experiência na agricultura pa-ra"· 
produzir alimentos lá no meu longínquo setentrião. AS­
sim, Sr. Senador Roberto Wypych, além de saudar a 
continuidade do Paraná na tribuna do Senado, eu quero 
recordar uns versos de Vinicius de Morais, para saudar o 
niomCnto da reestréia de V. Ex•: "Este momento não 
seja imortal, posto que é cham2, mas que seja írlfinl:tO en­
quanto dure". M~us parabéns a V. Ex• 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Senador Fãbio Lu­
cena, o aparte que V. Ex• acaba de me ho~rar haverá de 
servir como uma moldura' que enriquecerá, por certo, o -
conteúdo representado pelas minhas humildes palavras. 
Muito obrigado, Senador. 

Eu dizia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que Curitiba, 
sua capital, cidade sorriso e universitária, ~erço da cultu~ 
ra de muitos brasileiros que lá enriqueceram os seus co­
nhecimentos e que, hoje, ajudam na construção da Pátria 
brasileira. · 

Falta, ainda - Sr. Presidente, Srs. Senadores - a 
pena de um escritor vibrante que sintetize á real valia do 
Estado do Paraná e a extraordinária variedade de pris­
mas, que seus fatores sócio e geo-econômicos represen­
tam, na verdade. . 

O Paraná, porêm, Sr. Presidente, Srs~ Senadores, é um 
Estado essencialmente agrícola como bem disse o Sena­
dor Fábio Lucena. 

Suas plantações e seus rebanhos se espalham por 13,7 
milhões de· heCtares no estado. 
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PrimeirO produtor nacional de grãos e terceiro effi a-: 
gropecuária, com o maior- -rebanho de suínos do País, é 
responsável por 25% da produção naCional de alimentos. 

As pesquisas revelam que o Paraná contribui com 
mais de 36% da produção nacionitl de feijão;-com 26% da 
produção de milho; com mais de 34% da produção de so­
ja; càm 59% da _produção de trigc;); com 35% da produção 
de algodão; com 19_% _c:l_a produção de café. 

E a região donde viemos, a região de Cascavel, o Oeste 
do Paraná, compreendida entre os rios gigâ.ntes - o I­
guaçu - o Piquiri e o Paraná - composta de 29 municí­
pios, com uma população de 1.170.000 habitantes e com 
mais de meio milhão de eleitores, dententora de uma 
área equivalente a 11% do território nacional é'responsá­
vel por 33% da produção de grãos no estado. Seis das 10 
maíõiCs-CõOperatiVils do Estado esiãO-iló oeste C ajudam 

·a produzir as 1.530.000 T de soja (22%); 1.210.000 T de 
miTno-(53%); 508,000 T de trigo; 86Ó.OOO T de algodão; 
1.3ÓO.OOO cabeçill. de sufnos;-70 milhões de aves abatidas 
em 1984. Produzimos, ainda, nO oeste paranaense, 133 
milhões de litros de leite, possuímos um rebanho de 
760:000 Cabeças tl~ gado ldteirq e~ de corte. 

Mas essa produção paranaense- Sr. Pr.esidente e Srs. 
Senadoi'es- representa tãmbém o trabalho anônimo de 
milhares de pequenos, médios e g-randes produtores ag_rí­
colãs- de i0d3.S as· regiõe& do nosso estado, muitOs dos 
quais associados ao nosso sistema cooperativista, consi-
derado um dos melhores do Pais. -

O Sr •. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu quero participar desse seu 
entusiasmo, neSte dia em que V, Ex• ocupa a tribuna, 
Para aizer que está presente, ao lado dos estimados cole­
gas Enéas e Álvaro. Estou certo de que V. Ex•, com esse 
-seu talento, com essa sua inteligência que já lhe são pecu­
liar-es, veio preencher, à altura, a vaga deixada pelo seu 
colega de representação e também nosso estimado coleM 
ga, Affonso Camargo, hoje Ministro dos Transportes. 
Congratulo-me coffi a Casa, -pela sua presença, e 
congratulo-me também cam o valoroso povo paranaense 
que mandou para cã mais um elemento de escol, como 
sói ser o ilustre Senador. O meu Estado hoje, que antes 
foi pOvOado pelos nordestinos, está horirado também pe­
los seus bravos patrícios que lâ estão produzindo, aju­
dando a desenvolver o pequenino Acre. A V. Ex.•, por­
tanto, os meus votos de boas vindas e é uma alegria 
conhecê-lo e mais ainda, hoje, usando a tribuna como 
símile de Péricles. Muito obrigado~ 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito obrigado, 
nobre Senador Jorge Kalume. Fico muito grato pelo seu 
~parte e tenho cer~eza de que o povo da minha terra, sa­
bec;lor da contribuição que o nobre Senador dá a este 
País, transmitindo, através dos_ seus vários pronu.ncia­
me:ntos nesta Casa, enriquece sempre os seus apartes a 
todos _os que aqui Se apresentaffi, nesta tribuna:. 

Mas, Sr. Presidente. Srs. Senadores, eu dizia que a ter­
ra !OX~, as boas aguadas, o bom clima e a preciosidade 
do elemento humano, fazem do nosso estado o cofre pre­
cioso repleto das gemas mais puras e dos metais m~is ra­
ros. 

Willy Barth, de saudosa memória, o notável coloniza­
dor do. oest.~ par~naense, o maior de todos ós toledenses. 
costu'mava arrematar as reuniões .de suas andanças 
cívicq-políticas, com um leri:ta que sint~tiza os ansei~s e 
as creriçãs da gente paranaense. "Nós cremos em Deus. 
Nós cremos na Democracia. Nós cremos num futuro de 
pufailÇa e de 1iderança para o Paraná".· 

E realmente - Sr. Presidente e Srs. Senadores - só o 
poder de concisão e a felicidade de expressão de ·willy 
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Barth pod~ rC?tratar tanta profundidade de pensamento, 
urria tão grande lição. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex~ me concede um apar­
te? 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Senador Roberto Wy­
pych, ao ouvir o discurso com que V. Ex• estréia na Tri­
buna do Senado, suas palavra~ provocam, em mim, algu* 
ma reflexão. E não sei se o grande Arquiteto do Uf)iver­
so esquadroll bem o seu projeto. Porque enquanto Ele 
concedeu o dom do orgulho, da veemência e do entusias­
mo, para que V. Ex'- cante e proclame as belezas e as ri­
que~as do seu nobre Estado, deu-nos a nós, nordestinos, 
apenas os olhos para chorar as nossas amarguras e os 
nossos desalentos. O Nord~te é uma região de contras­
tes; ó Paranã ê um Estado essencialmente agrícola e o 
meu Rio Grande do Norte, é_ um Estado essencialmente 
pobre. Somos vítimas dos contrastes impostos pela pró~ 
pria natureza. Quando não estamos sofrendo a calami­
dade e o flagelo das secas, estamos sujeitO às enchentes 
que desabrigam, no dla de hoje, na Região Nordestina, 
cerca de trezentas mil almas. V. Ex• tem razão e faz bem 
em proclamar as riquezas do seu Estado. Eu de minha 
parte, invejo o comportamento de V. Ex•, e tenho apenas 
a lamentar que o N ardeste não seja como o Paranã; .a 
terra da promissão. De qualquer forma, em nome do 
meu Partido, o PDS, congr'atulo-me com V. Ex~ pelo seu 
ingresso nesta Casa. O Senado Federal haverá de receber 
a valiosa contribuição de s·ua inteligência e de sua expe­
riência. Estamos certos de que o substituto do eminente 
Senador Affonso Camargo estará à àltura do desempe­
nho do múnus público que lhe foi cometiÇo. 

O SR. ROBERTO WYPYCH ·- Muito agradecido. 
meu cat:o Senador, pelo brilhante aparte e que me dá en­
sejo para voltar, novamente, a fazer uma proclamação, 
não apenas em nome do Paraná, mas também em nome 
do Nordeste e em nome de todos os Estados da nossa Fe­
deração. -Nós, na verdade, cremos em Deus, princípio e 
fim de todas as coisas. Nós cremos na democracia, como 
único regime político autêntico e compatível com as tra­
dições de altivez, de honra e de liberdade do povo brasi~ 
leiro. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Permite V. Ex• um a­
parte? 

O SR. ROBERTOWYPYCH- Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Rober­
to Wypych, eu, geralmente, não deixo de incursionar no 
discurso de quem começa nesta Casa, porque acho que é 
uma oportunidade, não só de oferecer as boas-vindas ao 
novo colega como, também, uma oportunidàde de lhe o­
ferecer os estímulos a que ele prossiga na caminhada que 

·vai iniciar. Quero dizer a V. Ex.•, repisando o qUe já foi 
dito por colegas que me antecederam, que V. Ex• recebe, 
ap ingressar nesta Casa, a responsabilidade pesada de su~ 
ceder a um nome igualmente ilustre, e que tantos ser­
viços prestou e presta ao seu Estado, que é o nome do Se-­
nador e atual Ministro dos Transportes, Sr. Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ Solicito ao 
nobre Senador José Ignácio Ferreira que interrompa o 
seu aparte a fim de que eu possa suspender a sessão, pois 
estamos sem energia elétrica é, conseqüentemente, a Ta­
quigrafia não funciona.·. 

Está suspensa a sessã~-· 

(A sessão ·é suspensa às 15 horas e 49 minutos e 
reaberta às 15 horas e 51 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã reaber­
ta a sessão. 

O Si.JoSélgnácio Ferreira- Dizia eu, nobre Senador 
Roberto Wypych, que V. Ex' recebe nesta Casa a grande 
responsabilidade de'suceder a um nome não menos emi­
nente quanto o de V. Ex•, um nome que prestou e presta 
relevantes serviços ao Estado do Paraná, o atual Minis­
tro dos Transportes AffonSo Camargo. Más tenl:lo a cer­
teza, não por conhecê-lo ou por ouvi-lo, hoje, da tribuna 
do Senado, mas pelas observações pessoais nos contatos 
que jâ tivemos ao longo do brev~ períoc:!Q. de convívio 
nesta casa:, tenho certeza de que v. Ex• haverá de ser um 
suces~or a altura do sucedido, de que V. Ex• v_ai"prestar,_ 
com seu patriotismo, com o seu devotamento à causa 
pública, com a sua clarividência de empresfuio bem suce­
dido e com sua experiência parlamentar, que já a tem e 
muito, V. Ex' haverá de prestar ao seu ~stado, tambéffi, 
valiosos serviços. Nesta oportunidade em que saúdo V. 
Ex•, nesta Casa em que V. Ex• haverã de perceber, bem· 
em breve, as harmonias se fazem a p:irtir ~os confrontos, 
das controvérsias, dos confli~os é que surgem os c_oncer­
tos, nesta Casa onde o convfvio se faz na produção dos 
seus frutos, a partir das controvérsias. Tenho certeza de 
que V. Ex• h_ayerã de ser um prestador de serViços, os 
mais valiosos ao seu Estado, e é por isso que antes de pa­
rabenizar V. Ex', parabenizo o seu Estado por ter envia­
do, a esta Casa, um homem que haverá de contfibuir em 
muito para que o Paraná continue a ser o Estado de tan­
tas tradições e de tão fecunda participação no concerto 
da Federação brasileira. 

O SR. ROBERTO WYPYCH ...., Mujto obrigado, 
nobre Senador José Ign~ciio Ferreira, pelo seu _aparte, 
que naturalmente ê mais decorrente da amizade que jâ 
nos une do que propriamente pelo mérito daquilo que 
hoje estou dizendo desta tribuna. 

O Sr. Lonlanto Júnior- Permite V. Ex• um,_ aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Óuço o nobre Sena­
dor Lomanto Júnior._ 

O Sr. LomantoJ6nior- Nobre Senador Roberto_Wy­
pych, vinculam-me ao Paraná laços imperecíveis. Na 
qualidade d~· representante da Bahia, a história nos a­
ponta, e a p'rimeira vez que visitamos- o Paranã sentimos 
o orgulho do paranaense pela figura do baiano _ilus_tre _ 
Zacarias de Goes Vasconcelos, do seu primeirO Presiden­
te da Província e um dos grandes construtOres da_ imensa 
arrancada do seu desenvolvimento. Sou cidadão hono:­
rário da Cidade de Londr_ina, já_ há mais de duas déca­
das, e isto é motiVo de profundo orgulho para mim. Foi 
uma das homenagens que recebi, ainda muito jovem, 
pela minha luta em favor do municipalismo brasileiro, 
Por isso, não poderia deixar de cumprimentar V. Ex• 
neste momento em que assoma pela primeira vez à tribu­
na do Senado para falar em nome do seu querido Para­
ná. Receba a minha congratulação, a minha homenagem 

· e a certeza de que como cidadão honorário de Londrina, 
eu me considero aqui o quarto Senador com a responsa .. 
bilidad,e de defender os interesses supremos do seu gran­
de Estado. Fique certo que V. Ex• preenche a lacuna com 

·a saída do seu antecessor para o Ministério dos Trans­
portes e, em companhia de Enêas Faria, em companhia 

·de Ãlvaro Dias, e com <!minha presença, embora modeS­
ta, estaremos aqur a defender os interesses do Paraná, 
que são, sem dúvida alguma, os próprios interesses do 
País. 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito agradecido 
·pelo seu belissimo aparte, meu carO e nobre Senador pela 
Bahia, Lomanto Jtínior. As suas palavras fazem com que 
eu me reporte no caminho que estou percorrendo, ten .. 
tando transmitir a este Senado o que representa o Para-

nã, mas o que representa, principalmente, o nosso senti­
mento. E nós; Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ c~mos 
também, igual a Willy Barth, que acreditava na pujãnça 
do Paraná, c~êmoS tanibém no futuro de pujança e mes­
mo de liderança nos mais sagrados setor~ de atividade 
humana para a grande Nação brasileira. Petdõe. Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, a nossa ousadia e a nossa audâ­
cia, confiamos rui generosidade de V. Exfs capaz de redi­
mir o entusiasmo de nossa afirmativa. 

O Sr. Mauro Borges -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Com muito prazer, 
meu caro Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mg.uro Borges -Todo Senado Federal ouve 
com a maior atenÇãO o bfilhante disQUrso d~ V. Ex•, r'esw­
saltando o valor, a riqueza da terra paranaense e do seu 
povo - isso é o orgulho de to~os nós, de todos os brasi­
leiros. Conheço relativamente 9: Estado do Paranª, e 

. quando_ Tenente servi 2 anos na foz do Iguaçu, numa 
companhia especial de fronteira, pude andar em terri­
tório parariãense. PossO dizer que grande parte da rique­
za do Paranã se deve à_antiga era geológica, quando hou­
ve o grande -derrame basáltico, criando esses terrenos 
chamados .. trappianos", que são os solos ierteis do Pa­
ranâ.Jsso dell a_ bas~ física para a,_ agricultura e tambêm, 
por que não dizer, a maior usina do mundo, localizada 
no rio Paraná, é fruto também do derrame basálticO, 
Não_ fosse a dureza daquelas rochas não_ teríamos o vigor 
daquelas cachoeiras. Mas, Ex.•, tenho certa preocupação 
com o futuro do Paraná, e lembro que certamente não 
passou desapercebido a ninguém, aos homens, aos 'políti­
cos e aos técnicos do Paraná; é que, na medida em que se 
aumenta a agricultura, na medida em que se _utilizou a­
quelas térras ubêrrimas, a desagregação provocada pelo 
arado vem crescendo a cada tempo, e trazendo_ um sério 

-- peligo. Eu verifiquei; preocupado, â grande quantidade 
de áreas sofrendo erosão no Paranã, o que representa o 
perigo silencioso, o maior inünigo do futuro do Paranã, 
a grande erosão. Era o que eu tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito agradecido, 
meu caro Senador Mauro Borges. Acho atê oportuna a 
sua lembrança quanto ao fenômenO da erosão que será 
por niim abQrdado no decorrer deste meu pronuncia­
mento. De qualquer maneira, fico grato pela intevenção 
'de v' Ex•, que enriquece ainda mais o pronunciamento 
que hoje faço de1;ta tribuna. 

Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Com muito pl-azer, 
ouço V. Ex• 

O Si'. Alfredo Campos - Semidor Roberto Wypych, 
há pouco_ mais de dois anos, desta tribuna onde V. Ex'" se 

- encoOtra,-O Critão Senador Tancredo Neves - que a 
Nação toda hoje'se rejubila por sabê-lo melhor no seu 
leito do Hospital do Coração, em São Paulo - apartea­
do por um Senador do seu Estado - naquele momento 
em que S. Ex• se despedia do Senado Federal para ocu­
par o cargo de Governador do Estado de Minas Gerais 
- um Senador do seu Estado lhe dizia que o Governa­
dor do Paranã acabava de escolher, no minímo, 5 secre­
tários mineiros para o GovernO do Paraná, S. Ex', o Go­
vernador Tancredo Neves dizia: "Que peria, isSo ê muito 
pouco.'' Queria S. Ex', naquele momento, dizer da in­
fluência por lã morar tantOs mineiros, e eU pego esta dei­
xa para lhe dizer que Minas GCrais é a Continuação do .. 
Paraná, e vice-versa. São dois Estados amigos, e assim 
continuar'ão a ser. Mas gostaria de dizer para o ~aro Se­
nador Roberto Wypych, que eu tive muita honra em 
recebê-lo aqui no Senado e, dois dias após, ter"O prazer 
de conviver _com V. Ex• _em minha casa, levado pelas 
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mãos do Senador Enéas Fari_a, para com"igO e- com pa:rte 
da Bancada do PMDB, que lâ se encontrava, almoçar.~ 
uma amíiade que continua, vírida da amizade de há mui­
to tempo que liga V. Ex' ao meu pai. Amigo "de meu pai, 

_ teria que ser, certamente, meu amigo. No momento da 
sua estréia na tribuna do Senado Federal, não é somente 
Minas Gerais qUe quer trazer a V. Ex' as boas-vindas, 
mas é o Senador, que aqui neste momento a representa, 
que lhe traz o abraço e os votos de muitas felicidades. 

O SR. ROBEIUO WYPYCH - Muito_agradecido, 
meu caro Senador Alfredo Campos. E ê bem verdade 
que da convivência nascem as grandes amizades. Eu já . 
me sinto amigo- -de todos os que int.egram eSta nobre 
Casa de Leis. Pela pouca convivência de menos de um 
mês eu pude sentir, na pessoa de todos os Srs. Senadores 
que orgulham a Nação brasileira, com assento nesta Ca­

-sa; q'ue há um clima de franca camaradagem, de profun­
do respeito e. que, através dessa aproximação, faz com 
que todos 5:ejamos grandes amigos. 

Eu lhe agradeço penhoradamente, meu caro Senador 
Alfredo Campos, pelo seu aparte, e me valho desta opor~ 
tunidade para transmitir ao pai de V .. Ex', o abraço não 
apenas deste humilde Senador da República, mas do 
povo do Paranã, porque ele, como V. Ex• jã tem, através 
do cooperativismo, uma grande folha de serviços presta­
dos à Nação, com inúmeras contribuições ao longo da: 
sua vida. 

Transmíta.a ele o abraço meu e do meu povo do Para­
nã. 

O Sr. f::lelvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. _ROBEitJ'O WYPYCH - Com muito prazer, 
meu caro e nobre Senador. 

O Sr. Hehidio Nunes- Também desejo homenageâ­
lo na oportunidade da sua estréia na tribuna do Senado 
FederaL Além da motivação histórica, pois que Zacarias 
de Góes não é só do Paranã, mas também do Piauí, dese­
jo dizer que, exceção feita do Líder, Senador Alfredo 
Carhpos, os demais oradores não se aventuraram a pro­
nunciar o nome completo· de Y. Ex•; ficaram apenas no 
prenome, mas não foram ao ri.ome. Fui examinar o por~ 
quê e chegUei à conclusão de que o nome de V. Ex• -é 
constitufdo, exclusivamente, por consoantes. Mas isto, e­
minente Senador, dá a todos a demonstração cabal, elo­
qUente e insofismável da integração deste País. V. Ex• 
com o seu belfssiQJ.o discurso, me fez lembrar um livro 
que li ao tempo em que era interno no Ginásio do Crato,_ 
no Cearã: Geografia Sentimental, de Plínio Salgado. De 
maneira que, com esses fatos e com essas lei.nbranças, de­
sejo saudar a presença de V. Ex' no Senado Federal e na 
tribuna desta Casa. 

O SR. ROBERTO WYPYCH- Fico muito honrado 
com o seu aparte, meu caro Senador Helvfdio Nunes, até 
porque V. Ex•, que represeiÍtâ o Estado do Piauí, hã tem 
demonstrado. nesta Casa de leis, que tamanho não é' do­
cumento, e que o PiaUí, mesmo sendo um pequeno Esta­
do O'O tamanho, tem um grande representante neste Se­
nado da República. 

O Sr._.Helv{di_Q __ Nq_nes :...._Muito obri!~ado a V. Ex,_ 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Mas, meu caro Pre­
sidente e Srs. Senadores, eu me permito dar continuidade 
a este meu pronunciamento, . 

Dii:ia que a nossa convicÇão mais' se- afirma e Se im­
planta~ quando sentimos os cuidados que o preclaro Go­
vernador do nQsso Estado, José Richa, vem dedicando 
ao Paranã, evidenciando ainda mais a Sua visão e descor­
tino, o alto sentido de governar,' que o consagra aos -ow 
lhos dos paranaenses e de todos os brasileiros, como um 
dentre os maiores homens públicos de todos os tempos. 
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E a nOssa convicção de um futuro de pujança e de lide­
rança mais se arrima, quando sentimos e testemunhamos 
as notáveiS_reaHzações do Governo Jos~ -Richa. preocu­
pado em servir tão-somente o povo do meu Paraná. 

E o Paraná, Sr. Presidente e Srs. Senadores, manifesta, 
em alto e bom som, o seu melhor reconheciemnto a S. 
Ex~. o Governaâor de todos os paranenses. 

E nóS, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que já exercemos 
o mandato de Deputado Estadual; que exercemos, tam­
bém, a atividade agrícola hã mais de 25 anos; que funda­
mos e presidimos por 3 períodos de 2 anos cada um a 
CooperatiVa Agropecuária de Cascavel, nOOeste do Pa­
raná, que fundamos e dirigimos por várioS--anos ·a COC­
TRIGUÁÇU - Cooperativa Central Regional, qUe 
congrega 7 das 10 maiores cooperativas do Paraná, -com 
30.000 agricultores associados, que na nossa gestão cons­
truiu o Terminal Portuário de P3ranaguã, com capacidã­
de estãtica de armazenagem para 120.000 toneladas-Ode 
grãos e capacidade de embarque para l.S_ÕO toneladas~ 
hora, levando Q grão dos armazéns diretamente para 
dentro dos navios e ampliando a capaciade horâria do 
Porto para 3.000 toneladas-hora,' tranSformando, aSsim, 
o Porto de Paranaguâ no mais importante do País, antes 
de termos construído aquele terminal portuário, um na­
vio que hoje leva de 20- a 25 horas para ser carregado 
com 25.000 toneladas de capacidade, levava naquela é-­
poca, 8 a I O dias para poder receber a mesma carga; nós, 
que exercemos a ,Vice-Presidência da OCE;PAR- Orga­
nização que congrega todas as cooperativas do Estado 
do Paraná; que, finalmente, por sermos do campo, onde 
pequenos e grandes produtores buscam constantemente 
uma maior rentabilidade e uma maior produtividade, 
dois pontos cruciais da agricultura brasileira, acredita­
mos no trabaiho e nos que trabalham. 

O Sr. En.éas Faria - Permite V. Exf Um apãrte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr.·Enéas Faria-- Eminente Senaoor Roberto Wy­
pych, permita que comece este aparte dizendo que sua 
presença aqui me confere e pJ.e conferiu, como paranaen­
se, três priVilégios: o de, corno Senador do nosso Estado, 
paranaense corno V. Ex•, ter o privilêgio de aqui ter che­
gado um pouco antes e poder, sob aplauso, recebê-lo; se­
gundo privilégio, eminente- Senador., a coincidência de 
poder nesta sessão, em que V. Ex• faz o seu'pronuncia­
mento de estréia, ter dito a oportunidade de, como Presi­
dente, anunciar o seu disc1:1rso; o terceiro privilégio, emi­
nente Senador Roberto Wypych, é o de, enquanto V. Ex~ 
falava, discorria neste pronunciamento bem elaborado, 
mas acima de tudo com muito sentimento, com Inuita al­
ma, com muito espírito e com muito orgulho, ouvir de 
quase todos que aqui têm assento que\". Ex', acima de 
tudo, pintava a sua oração com as cores vivas do orgulho 
de ser paranaense, Portanto, o terceiro privilégio é ser 
seu conterrâneo, ser paranaense, também, e poder vê-lo 
aqui, nesta Casa, como brasileiro o privilégio de poder 
ver nesta Casa da República, ver nesta Câmara Alta a 
qualificação, a virtude, o brilho, a inteligência e o talento 
de V. Ex' que, se para alguns que hoje mais de perto co­
meçam a conhecer essas virtudes, para nós, paranaenses, 
isso passou a ser corriqueiro, passou a ser comum, por­
que a ação de V. Ex i no nosso. Paraná é uma ação per­
manente, é uma ação decidida, é uma ação que se faz 
sentir em cada grande momento da vida daquele Estado, 
quer como político, onde a sua presença é sentida e onde 
a sua lidera"nça ê observada e seguida, quer corno corno 
homem de empresa, quer como homem dedicado aos ne­
gócios e à livre iniciativa, onde a sua contribuição foi e 
tem sido marcante na vida do nosso estado. Eminente 
Senad.or Roberto Wypych, feliz, privilegiado e orgulho­
so como paranaense, certo estou que os paranaenses, 
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também, estão hoje_ viVendo este mesmo sentiÍnerito de 
felicidade p-or tê~lo aqui neSta Casa. Queria; apenas para 
arrematar e não me prolongar riestc:fparte, dizer que o 
orgumo que V, Ex' tem,_apreendendo o espiríto dos pa­
ranaenses, é o orgulho que todos nós temos de poder e de 
ter o privilégio de poder ajudar este País e este Brasil. ~ 
por isto que cada veZ que o Paraná assoma a tribuna dO 
senado, reivindica e pede, deseja instrumental, deseja, na 
-verdade, inSú-UmeiitOs para ·ser maior ainda, para de ma­
neira maior e de maneira melhor poder ajudar a grande­
za deste País. V. Ex• traz para cã g. sentimento do Paraná 
e chega como chegamos to_dos nós. Nós não viemos para 
disputar ou para dividir, nós aqui -chegamos para somar 
e para ajudar a consiruir. Felicidade e suceSsO, eminente 
Senador Roberto ~ypyc,h. 

O SR. RÓBERTO WYPYCH - Meu caro e nobre 
-senadOr Enéas Fariã~- o -meu discurso tornã.::se também 
riiãlS iiObre quando recebe Um aparte do quilate deste 
que acabou de ser pronunciado por V. Ex', que vem, 
sobremodo, enriquecer as palavras por nós aqui pronun­
ciadas. Suas palavras haverão de s·er considefãdas com 
muitO carinho pelo' povo da região de onde vim, região 
oeste do Paraná,-como também, por todo o povo do nos­
so EStado, meu caro e nobre Senador Enéas Faria. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, homem da terra, 
habituado a ouvir os trabalhadores rurais nos seus an~ 
seios mais prementes, nas suas justas reivindicações, nem 
-semP-re comPreelldidas pelos que viv~m afastados do-­
meio agrário, sempre estivemos, no Estado ou fora dele, 
a serviço dos __ bravos trabalhadores do setor da produção 
rural. ~ · 

É com esse espirito que chegamos a esta tribuna, con- · 
victos do grande desafio que a Nova República tem à sua 
frenie. A inflação impede milagres. Entretanto, as espe­
ranÇas se renovam no setor agrícola brasileiro. Não pre­
tendemos o retorno aos slogans do tipo "plante que o 
João garante", muito menos afirmativas bem nutridas 
como ·~o &overno vai encher a panela do povo". Não! A 
luta governamental, no setor agrícola, deve ser empreen­
dida com seriedade, em termos prioritários, i fim de que 
possa transformar-se em instrumento do com~ate à in­
flação e da maior produção de alimentos. 

Ü·ciclo politico encerrado a 15 de março passado, ape­
sar das investidas publicitárias, não chegou a definir-se 
claramente, em relação à atividade campestre. O econo-­
mista Francisco Grazziano Neto, do Instituto_ de Econo­
mia Agrícola da Secretaria de Agricultura do Estado de 
São Paulo, comentou a respeito (in .. relatório da Gazeta 
Mercantil", 28-2-85, pág. 22) que: 

.. 0 MiniStro (Delfim Netto) dizia que a priorida­
de era o abastecimento interno, mas não tomou ne­
nhuma medida que direcionasse o crédito rural, seu 
piínciPal Instrumento de. polÍtica agrícola, para os 
produtos de consumo interno. Ele simplesmente 
deixou que a distribuição do crédito rural se desse 
pela disputa no-Inercàdo e, com isso, quem aboca­
nhou as maiores fatias foram os grandes Produto­
-res, que trahãlh3m com culturas de exportação e o­
ferecem mais garantias é reCiprocidade aos bancos". 

As atividades a que nos rC:ferimos anteTiormente, à 
guisa de ilustração, compfovam que nos absorve, por 
longos anos, a constante preocupação com os problemas 
da agricultura brasileira, que ainda não encontrou real 
valorizaçãQ. Acreditamos que tal comportamento não 
pode continuar gerando insatisfações. A Nação não mais 
se conforma com as soluções técnicas, nasCída-S -de expe­
riência apênas de gabinete, sem o respaldo _da realidade 
do campo marcada pelo sacriffcio de trabalhar a terra, 
principalmente, porque, mais e mais os problemas da ci­
dade passam a sofrer influências oriundas do campo. f: o 
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caso,_ por _exemplo, do conhecj_do êxodo ru_ral, de tão 
profundas repercussões no ambiente social. 

O trabalhador rural, sem o apoio que lhe é devido, a­
bandona seu meio, na ilusão de encontrar melhores con­
dições para si e para os seus filhos, ao lado daqueles que 
não traz~m mãos calt;:jada!!. Poucos_ os são,Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, realmente, incorporados ao mercado 
de trabalho dos centros urbanos. A grande m?ioria, po­
rém, se decepciona,. pois o agricultor que foge às pressões 
da vida do campo dificilmente enconira na URBS o 
.. shangri-lá" dos seus sonhos, 
· De fato, a evasão rural, apesar de os técnicos afirma­
rem que se tórnou menos acentuada de 1980 para c~. !: 
fenômeno que se repete continuadamente. O problema 
da pobreza no ·campo que se manifesta sob várias for­
mas, é a causa maior desse fenômeno. 

Não pode~os desconhecer que há, ·em determinadas 
regiões ·do País, esforços no sentido de corrigir tal si­
tuação. Assim, houve no período_ de 1970 a 1980 urria a­
centuada melhora da renda da população economica­
mente ativa - PEA - Rural, em relação à PF A urbana, 
segundo nos informa a pesquisa.de Denslow Jr. e Tyler. 
No entanto, a renda média rural ainda é 48% mais baixa 
que a urbana. 

A inexistência de escolas e hospitais, e a impossibilida­
de de promover o bemMestar da famflia forçam a fuga do 
agricultor do seu meio. "A cidade continua a exercer 
fascínio sobre os tr.abalhadores rurais. 

Dois outros feriOmenos Conhecidos- a concentração 
fundiária e o minifúndio·- são acrescentados ao elenco 
de fatores que determinam o êxodo rural. O proprietário 
rural de aproximadamente cinco hectares poderia, em 
determinadas ci~cunstâncias, manter a si e sua família; 
mas os filhos já não encontram condições de, todos, reti~ 
rar Sustento da mesma área. Tal fator leva-os a se empre­
garem como "bóias-frias" no meio rural ou a se dirigi­
rem aos grandes centros urbanos onde, pela falta de qua­
lificação profissional, acabam engrossando o contingen­
te de favelados e marginalizados. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Com muito prazer, 
meu caro e nobre Senador. 

O Sr. Benedi~o Ferreira-- Senador Roberto Wypych, 
a Casa ouve com a atenção que o pronuciarnento de V. 
Ex• merece e, naturalmente, tem que festejar·a sua estre­

. ia, porque ela é feita em consonância com suas origens. 
V. Ex• está sendo fiel ao seu Paraná, ao grande produtor 
de grãos e abord'!-ndo, realmente, um tema que deveria 
ser uma constante na consciência de cada um nesta Casa. 
Talvez por pesar pouco eleitoralmente a área rural, por 
el~ não ser capaz de promover greves e nem arruaças, 
por não contar com a simpatia" dos meios de comuni­
-caçã.o, porque roceiro não faz prop3&anda, certo é que 
trata-se a agricultura e a pecuãria neste País com tanto 
descaso que eu, interrompendo o discurso de V. Ex', gos­
taria de c_onsignar um fato que fala muito de perto ao 
povo _paranaense. Num trabalho~realizado pelo IBGE, 
deno~i!!_ado ENDEF, que é o est~do de despesa domici­
liar, é -~m----ª- pesquisa para.a qual são cohtratados univer­

-sitârfo'S, e é feita nos doiriicílios, eU COnstatei, em todaS as 
· faixas de renda, que o cidadão d-o Par-aná, o cidadão· do 
Rio Graride do Sul e de Santa Catarina, três grande pro­
dutores de alimentos, pagam, invariavelmente, na(rueles 
anos examinados pelo ENDEF, que vai até 1982, pagam 
os habitantes desses três Estados, embora sejam os maio­
res produtoreS dé grãos do País, 40% mais caro em todos 
os alimentos, na composiÇão do custo de alimentação, 
em todas as faixas salariais, do que os habitantes privile­
giados do Rio de Janeiro e de Brasília. Então, veja V. Ex• 
que essa é uma das causas da formação das megalópoles, 
do êxodo rural. Porque, aqueles mesmos que produzem. 
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pela ·magia do .chamado preço politico, pela magia do 
cortejar, peni:tanentemente, das grandes massas urbanas, 
aqueles que produzem pagam mais caro do que aqueles 
que com~ e que.consomem bâ mais de 1.500 quilôme­
tros de distância. Veja V. Ex•, então, que as iniqüidades 
são tantas, que se eu fosse enumerar aliumas, sem dúvi­
da alguma, roubaria todo o tempo de V. Ex• Mas, de 
qualquer forma, eu registro, mais umã-vez, a ril.Trihã ale­
gria ém encontrar em V. Ex• mais um daqueles pelejado­
res, maiS tim daqueles companheiros em defesa dos ho­
mens de mãos_calosas da área rural. O meu abraço a V. 
Ex• e o meu muito Ob-rigado. -

O SR. ROBERTO WYPYCH - Muito agr11dec_ido a 
V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. Na verdade; V. 

. Ex• tem toda a razão. A solução urgente, no nosso enten­
der, ê, portanto, e antes de tudo, reter o trabalhador 
agrícola no campo, a fim de que se ponha freio na _si­
tuação atual. Setenta por cento da popula9ão brasileira 
vivem, hoje, nas cidades, quando, hâ 20 anos, se Verifica:. 
va o oposto, isto é, 70% da nossa população habitavam a 
ãrea rural. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Houvesse maior atenção do Poder Central, e as infor­

.mações seriam maiS' alenfaâoraS. Por isso mesmo, ê mis­
ter surgirem providências Saneadoras, medidas corajosas 
e definitivas. Nos últimos anos, eram comuns promessaS 
de que a agricultura teria prioridade mãxima. A afirma­
tiv~ de que um Ministro Chegou a criar a-ilusão de que o~ 
olhos do Governo se voltavam para os problemas do 
campo. Chegava a dizer que: "precisamos abandonar: a 
concepção de que a industrialização é o único caminho 
para o desenvolvimento, pois a História das nações mais 
avançadas prova que só _é forte economicamente o país­
que tem agricultura forte". 

Todâvia~- o ·PaíS sibe que o Governo Figueiredo não 
obteve sucesso na política agrícola. Seus planos para a a­
gricultura não resistiram à injunções da crise econôniicã-, 
~e vimos que, a partir de 80, o recrudescimento da in­
flação e as pressões da dívida externa passaram a condi­
cionar o apoio à agropecuãria. 
· O novo Governo reitov'a ã!resperanças da Nação. An­
tes de ser eleito, o Doutor Tancredo Neves diiigiu-Se a 
40.000 agricultores gaúchos, expondo-lhes os planos 
para a política rural. Suas teses, de alguém que:, de fato, 
conhece os problemas do campo, serão desenvolvidas 
pelos Ministros que escolheu,- o que favorecerá com cer­
teza a vinda· de novos dias d~ reflorestamento para a ati­
vidade rural. 
' Ninguém está alheio à magnitude dos problemas a en­
frentar. As dificuldades, temos certeza, constituirão estí­
,mulos, porque vencer barreiras glorifica u·ma empreita.: 
da. 

A Nova República tem conscíêrida do momento deci­
sivo da vida nacional, e promete dedicar-se à luta contra 

. os problemas crônicos, tais conio õ ê~odo rural, a desnu,. 
triÇão, o- desemprego que marginaliza milhões de antigos 
e outrora produtivos agricultores nos grandes centros ur- · 
banas. E isso porqUe O Governo sabe a impo"rtância da 
agricUltura como produtora de alimentos, empregadora 
de mão-de-obra, geradora de divisas, supridora de mã.­
têri8.s primas às iridústriiS, com efeito multiplicador na 
indústria e no comérCio. 

Apesar de tudo, a agricultura teve pâ.pel impÕrtante'fla 
geração de divisas, participando de forma substancial 
nas exportações brasileiras. Na verdade, a nossa indus­
trialização só foi viabilizada p~la transferência de recur­
sos do setor primãrio para O setor secundário da econo­
mia; foram os lucros com o café que lançaram as semen­
tes da indústria pa'ulista; fOram os milhares de homens e­
gressos dos campos que construíram e oPeraram o inci­
piente parque ilacional. 

Mas a finalidade primeira, a de fornecer alimentos 
. para a população, tem sido sacrifiCada em nome da polí-
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tica econômica. Assim, assistimOs tios últimos anos a· um 
processo de estagnação da produção de feijão; mandio­
ca, dos alimentos básicos, enfim, enquanto vastas exten­
sões de terra são ocupadas -com culturas destinadas à ex­
por~ção. 

Na situação atual, com a agricultura sem condições de 
_aumentar a produção de alimentos de forma a acompa­
nhar sequer o aumento negativo da população, tem-se o 
paradoxo de que o alto preço pago pelo consumidor ur­
bano não corresponde, via de regra, à remuneração con­
digna para o produtor. Notadamente em relação a pe­
quenos e médios produtores, cujó esforço produtivo, 
com vistas à exportação, corri certéza benefiCia O País. 

O povo acredita, entretanto, na mudança de rumos._ E 
hoje seria o marco inicial da nova _era, em que a agricut­
tura possa, mercê de políticas governamentais, elabora­
das a part~ das reais necessidades dos agricultores, for­

_necm- _alimentos_ às_cidades, trabalho aos desempregados, 
divisas aos cofres· públicos e digõ.idade, remuneração jus­
ta aos que trabalham na tCrra e dela dependem parã 
soQreviver. 

Não são concebíveis o contingente de .. _boi~-frias", o 
êxod.o do campo, a ausência de crescimento significativo 
da produção agrícola, num pafs onde existem terras dis­
poníveis· ao redor de 300.000.000 hectares suficientes, 
pelo menos em teoria, para atender à demanda dos mi­
lhões de brasileiros que necessitam da terrâ. para se in­
corporarem à vida econômiCa do País. 

Trazemos á experiência do nosso Estado que se vem 
formando, nas últimas dêcadas, como maior produtor de 
alimentos do País. O privilégio de ocupar essa posição se 
deve, principalmente, à pontencialidade natural, do Pa­
raná- solo Iertil, que hã quarenta anos atraiu os coloni­
zadores qUe vinham em bUsca de riq~ezas geradas Peta 
café e, mais tarde, aqueles que vinham cultivar a soja. O 
-clima favorável, fator preponder'ante ao resultad_o de 
uma boa safra, transforma as estradas que cruzam as 
principaiS regiões produtivas em cenários de sonho. São 
os campos dourados pelas espigas do milho; são os tape­
tes verdejantes da soja e do feijão; são nuvens brancas 
dÕs tufos de algodão. 

Tememos, contudo, que a desordenada e rápida ocu­
pação do solo conduza a riquezà natural a grave risco. 
Florestas foram devastadas e hoje, dos 85% de cobertura 
vegetal natural, apenas resistem 51%. Sente-se jâ a deser­
tilicação acelerada e que, reunida ao uso indiscriminado 
de agrotóxicos e ao cultivo mal planejado da terra, pode 
resultar na transformação de toneladas de terra fértil em 
solo inóspito. 

Deter esse processo destrutivo é a preocupação maior 
do Governo José Richa. NO inicio de sua administração, 
o. atual chefe do Executivo apresentou o Programa de 
Manejo Integrado do Solo que, até 1986, pretende atin­
gir 350 mil das 420 mil propriedades rurais em todo o Es­
tado. Através de campanha educativa, o Governo leva 
ao conhecimento_ dos produtores os seus objetivos, diri­
gidos no sentido de que sejam adequadamente utilizados 
os fertilizantes, as mãquinas, propiciarido tambêm o cor­
reto manejo do solo ·e a proteção· das florestas. 

O Prograriui .. Estadllal do Mei~ Àmbiente, desenvolvi­
do em conjunto pelas Secretarias do Interior, Agricultu­
ra, Planejamento, Educação e Saúde, oferece aux.nio à a­
gricultura, assegurando a preservação da vida nos curSos 
dàgua, comprometida pelo assoreamento erosivo e pela 
poluição por agrotóXiCOs. Atrás, cabe aqui ressaltar que 
o" Paraná foi o segundo Estado a sancionar a Lei do A­
grotóxico, QUe prevê o dgido controle dos venenos utili­
-zados nas lavouras. Aliada a essa iniciativa, houve a de­
te'rminaçãc:i 9a "OperaÇão AgrOtóxico", encarregada de 
fiscalizar e apreender herbicidas e fungíciCI.as que apre­
sentem irregularidades. 
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O. Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH - Com muito prazer. 

O Sr._ José Lins- Houve um tempo, nobre Senador 
Roberto Wypych, em que vivíamos coln a impressão de 
que, neste País, só se produzia em São Paulo. São Paulo 
era a locomotiv<;~. que arrastava atrás de si os vagões dos 
outros Estados, nem sempre com a carga útil. O Paraná 
veio, sem dúvida, quebrar, romper o ciclo dessa fatalida-

--de. Hoje, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul el so~retudo, -o _Paraná, mudam completamente a vi­
são daquele Brasil paUlista, de que só o paulista era ca­
paz de trazer grandezas a esta terra. Agora estou vendo, 
n:obre- Senador, que o Pal-ãriã não é apenas rico e~ ter­
mos materiais; o Paraná é também rico em homens, em 
cérebros e em c_orações. Citaria, Para demonstrar a mi­
nha convicção, a atuação do nobre Senador, hojeGover:. 
nadar do Pa~~ná, o colega José Richa, que durante tan­
tos anos conosco conviveu e que hoje está fazendo uma 
d-as iChilinTSffãçôes riülis Proficuas de' quantos &overnos 
há por este País. Reconhecidamente, nobre Senador, ho­
ffiens coin.o José .Richa, como Enêas Faria, como Álvaro 
Dias e como Affonso_CariiafgO, têm uma notável Contri­
buição a oferecer a esta Pátria comum. Agora, o Paraná 
nos ffianda, na pessoa de V. Ex~, alguém em quem se vê, 
de logo, a extraordinária p-ossibilidade de ajuda ao Sena­
do, às nossas decisões corretas. Cada um dos paranaen­
ses, com sua-experiência, traz a consciência· dos grãirdes 
problemas rlacionaiS vívidos no seu Estado .. Sobretudo 
-_daqueles que, mais de perto, nos interessam para desper­
tar este País para o verdadeiro ptogress-o. Porque, como 
mUitos reconhecem- e eu também penso- a esperança 
do Brasil está no campo, está na agricultura. Pouco fize­
mOs nestes anos todos. O Paranã é certo, cresceu muito e 
hoje é uffi dos grandes produtores agrícolas do País. Mã.s 
eu tenho a esperança de que até aquele Nordeste a que se 
referiu hâ pouco, o Senador do Rio Grande do Norte, 
pobre e sofrido, até ele, com boa vontade, com experiên­
cias como a sua, com o desejo de acertar e, sobretudo, 
com o conh~cimento que nos traz V. Ex•, pode desper­
tar. Quero parabenizar o Congress·o N acionai pela pre­
sença de V. Ext, contribuição dessa República Nova, 
com a saida do' nosso eminent~ colega Affonso Carmar­
go. E quer"o, sobretudo, no momento da estréia de V. 
Ex•, -cumprimetitá-lo em nome do nosso Partido. 

O SR. ROBERTO WYPYCH ~Eu fico muito pe-' 
nhorado pelo aparte de V. Ex•, nobre Senador José Liil:s, 
C quero_aproveilar o ensejo para dizer a V. Ex•, que i'e- · 
presenta o_ querido Estado do Ceará, que assim como o. 
Paran~ tem contribuído para o povoamento dos EstadOs 
do Norte, principalmente para os do Centro-Oeste do 
País, os Estados do Nordeste, entre eles principalmente o 
Ceará, contribuíram significativamente para que o Para­
ná pudesse ser aquilo que é hoje. Porque lã residem mi­
lhareS, talvez até milhões de nordestinos que nos ajuda­
ram a construir o grande Estado paranaense. 

Mas eu quero, ao concluir este pronunciamento, dizer 
que a postura do Governo do Paraná, em relação ao . 
mi:io ambiente, é de preocupação com a produção a­
grãria. Dai ter o Governador Josê Richa sido carinhosa­
mente alcunhado de "Governador Caipira". Ele é ho- · 
mem que pensa, primordialinente, no problema ·da roça· 
e no âo homem. do campo. 

Usando de criatividade, o Governo do Paraná procura 
, soluções estaduais para a crise, levando sempre em conta 
a qualidade de vida das pessoas. Os dirigentes munici-. 
país, liderados evidentemente pelo governador, pesqui­
sam ju-n'to- à popula'ção a respeito de suas prioridades. 
Em con~eqüência, o programa de perfuração de poços' 
comunitãriOS demonstra resultados positivos: pequenOs 
distiitos-riirã.is têm hoje a oportunidade de abastecer-se, 
de sua própria ãgua . 
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Outras prioridades apontadas pelas comunidades taffi­
bém são atendidas, dando origem aos programas de pa­
vimentação urbana, de saneamento, de construção de es­
colas, de eletrificação rural. Quanto a este programa, por 
exemplo, até o fim do Governo José Richa, estarão pro­
vidas de eletricidade 100 mil propriedades ruraiS. 

Graças ao empeilho do Governo Estadual, o Paraná· 
vem encontrando' suas próprias soluções. Isso se deve à 
força do ideal, à honestidade de propósito's, à coope­
ração de todos na consecução dos c;:.bjetivos. 

Tal quadro, queremos crer, se estenderâ, doravante, à 
Nação Brasileira. Baseado na confiança que nos têm in­
fundido as palavras norteadoras do Prçsidente Tancredo 
Neves, temos fe em que todas as mãos dos homens públi~ 
cos se entrelaçarão em esforço gigantesco, solidário, im­
batível. Depositamos confiança nos novos Ministros, 
cujo plano ·de ação, conforme os estudos jã divulgad:os, 
tomará corpo em medidas humanas capazes de respon­
der aos anseios -do povo brasileiro, de paz, prosperidade, 
distribuição de trabalho e de renda. 

As primeiras dessas medtdas já tomam corpo. N otrcias 
vindas do Ministéiio da Agricultura nos fazem saber que 
o Sr. Ministr.o Pedro Simon apreSentará aO Congresso 
Nacional argumentos no sentido de que sejam redirecio­
nados os recursos gastos com subsídios ao trigo importa­
do. Esses recursos, que alcançam Cri 3,1 trilhões, seriam 
suficientes para fornecer à população_s_ete milhões de to· 
neladas de milho. 

Senumos, portanto, que é chegada a hora de adequar 
a orientação à realidade do povo, adotando uma polí~ica 
agrícola que repreSente uma opção preferencial pelo ho­
mem. E, temos certeza, nesta Casa, novas propostas en­
contrarão respaldo. Dos estudos e debates, nossa voz se 
juntarã, na defesa do trabalhador da terra, à dos demais· 
Senadores. E assim elevat:emos o_nome desta .Terra de 
Santa Cruz, de modo que, aqui, o pão, feito do fruto da 
terra, seja repartido com jUstiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, queremos con.cluir 
nossas humildes palayras com a afirmação de que con­
fiamos nUm futuro de paz, trabalho e bem-estar para to~ 
dos os brasileiros. Esta afirmativa se· assenta no trabalho 
que desenvolvemos. Acredita~os num futuro promissor 
para o Brasil mercé da capacidade dos seus homens 
públicos e do trabalho de sua gente que sabefão elevar, 
cada vez mais, o bom nome da nossa terra, da grande 
Nação brasileira, na procura constante de dias melhores 
para as gerações futuras. 

Esperamos contar com a ajuda de Deus, que nos darâ 
inspiração, e dos nobres companheiros, que nos darão 
amparo e esclarecimento. 

Era o ciue tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Octávio Cardoso - Sr. Presidente, para usar o 
tempo da Lid~rança do PDS, eu rogaria que V. Ex• me 
concedesse a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octávio CaidOso. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, pela órdem. 
Sr. Presidente, a Ordem do Dia jâ foi anunciada? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragell~ - Não. A Or· 
::tem do Dia não foi anunciada ainda. 

O Sr. Alexandre Costa- Então, pe(:o a V .. Ex• que a­
;•uncie a Ordem do Dia e, logo após, dê a palavra - por­
::ue está verificado que não hâ n6mero - ao nobre Sena­
:lor Oçtávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, muito me ad­
·,ira que um colega de representação tente obstar o 
.fder da sua Bancada em usar uma prerrogativa regi-
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mental, que é pedir a palavra para ocupar o tempo da LI­
deranÇa em qualquer parte da sessão. 

o Sr. Alexandre Costa- s~. rresidente, eu estou ut~i­
zando o Regimento. Fora do Regimento, a Ordem do 
Diá_jã estã I hora e I O minutos atrasada. 

O Sr~ Octávio Cardoso - Surpreende~me mais uma 
vez, Sr. Presidente ... _ 

O Si'. Alexandre Costa- Peço a V. Ex• que fi:tça cum~ 
prir o Regimento Interno. 

O Sr. Octávio Cardoso- ... que o Senador Alexandre 
Costa não tenha UsãdO-õ_ Reiimento para tirar da tribu­
na o orador que me precedeu, que se excedeu pelo menos 
3 vezes, no seri tempo regulamentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• me 
permite, eu sou pelo' Regimento do Senado. 

O Sr. Alexandre Costa- Ou então que fique logo as~ 
sentado, na Casa, que a qualquer hora se pode pedir a 
palavra, mesmo preterindo a Ordem do Dia. 

O Sr. Octávio Cardoso - E pode. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu vou ler a 
. V. Ex•s, se me permitem, o art. 66 do Regimento Inter­

no: 

"Art. 66. Aos Lideres é lícito usar da palavra 
em qualquer fase da sessão, mesmo em curso de vo~ 
tação, pelo prazo de 20 (vinte) m-inutOs, para decla­
ração de natureza inadiáveL" 

De sorte que, com fundamento justamente no art. 66, 
e assim não passamos a. ter nova interpreta~~o do Regi­
mento, eu concedo a palavra ao nobre OctáVio Cardoso. 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Mui­
to obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 

Sr·. Presidente e Srs. Senadores, a Nação está paralisa~ 
da, presa numa unidade de sentimento, em face do esta~ 
do de sa6de do Presidente Tancredo Neves. 

Creio que não há bra-sileiro, em qualquer quadrante 
desta Pátria, que· não esteja com o seu coração voltado 
para São Paulo, e com as suas esperanças voltadas para 
Deus, a fim de que o Presidente recobre a sua saúde e as­
suma os pcs.ados en~gos do seu mandato. 

Todavia, o dever público, o dever político nos impõe 
certas tarefas, e embora desejássemos adiar, o dever nos 

· impõe que não o façamos.~ Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores;-o dever da critica, o dever de reparo a atos do Go­
verno que consideramos errados; o dever de exercer uma 
oposição construtiva e consciente, desejoSa de que se 
cumpra ·o bem comum. · 

Eu leio, Sr. Presidente, que a Nova República reedita, 
sem imaginação, fatos que ontem censurou; e eu pensei 
que fosse um certo exagero de MillÓr Fernandes ciuando 
diz que: "Se as coisas continuarem assim, a Nova Re­
p6Dlica de.verá pedir desculpas pelo plãgio1

', o plágio dos 
r6gimes militares que tant.o censurou. 

Vejo, por exemplo, que um grupo de jornalistas fQi de­
mitido da Empresa Brasileira de Noticias por razões his­
tóricas. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite urn aparte? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Em seguida. 
Ora, Sr. Presidente, considerando quç em outros tem­

.pos já se demitiu por razões políticas; considerando-se 
Que, em outros tempos, jâ se demitiu por razões ideológi~ 
cas; considerando-se que a Nova República veio para 
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mudar e para regenerar, não lhe assiste, pOrtanto, o di­
reito_ de reeditar, reeditar o erro. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- OuçooapartedeV. 
Ex•-

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, relevada a ca­
Cofonia;-constituída pelo "por" e pela "razão", quando 
justapostos, relevado o cacófato, eu diria que V. Ex~ che~ 
ga com 24 horas de atraso_ no protesto e na crítica que 
formula; porque, na sessão de ontem, em nome da Lide­
ranÇa do PMDB, já ftz.esse reparo, com igual veemência 
mas, obviamente, não com tanta percuciência quanto V. 
Ex• ~ o aparte que gostaria de dar a V. Ex• 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO- Nobre Senador Fâ· 
~io Lucena, o fato de V. Ex• ter tido o mérito de ser o 
primeiro não exclui o mérito que este seu modesto colega 
possa ter em ser o segundo. Não quero ter o niérito de-V. 
Ex•, quero ter apenas o direito de falar, e espero que 
também isso tlão me casse a Nova República. 

O Sr. Fábio Lucena - Em absoluto. 

O SR. OCfÁ VIO CARDQSO- Prossigo, Sr. Presi~ 
dente. Então eu dizia que, pOr mOtivos históricos e polí­
ticos, foram demitidos esses jornalistas. E penso, Sr. Pre­
sidente, que se os brasileiros depositaram tanta espe­
ranÇa nos novos tempos, que os métodos devam ser ou­
tros. Eu penso que a Empresa Brasileira de Noticias, que 
demitiu funcionários não co'missionados mas de carreira, 
Tuncionários de Oito anós, portanto do Governo Geisel; 
um dos construtores da Aliança e da Nova República, 
penso qu_e a Empresa Brasileira de Notícías deva dar ao 
~aís algum~ explicação melhor do que o motivo históri­
co, que não Se entende, e o motivo político que nãO se a­
Céita. 

Aliás, Sr. Presidente, quando se examina algumas de­
cisões adotadas, como por exemplo a de nomear o novo 
Governador do Distrito Federal, com ato publicado no 
Diário Ofici·;d~u penso que as coisas não mudaram -
7ito ou mudaram para pior. Porque mesmo o governo 

·censurado enviava a esta Casa o nome do governador, 
dos embaixadores e dos mi11istros do Supremo Tribunal 
Federal. 

Penso também, Sr. Presidente, que não há de r eco~ 
mendar muito ao Sr. Ministro da Justiça in'vestigar os 
porões do seu Ministério, para descobrir o piano que te~ 
ria tocado Armando Falcão, que desmente, diz que não 
toca piano. Esse piano pode até ser não da velha, Sr. Pre­
sidente, mas da velhíssima, da antiga República, das· 
mesmas pessoas que a NoVa República reedíta. 

Assim, a minha Bancada espera que· esses fatos, pri- · 
meiro, não se __ repitam; segundo, que sejam explicados, 
porquf? nós precisamos acreditar que os costumes serão 
regep.erados neste País. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• mais um aparte'? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- V. Ex• vai me obri­
gar a fazer outro fecho. 

O Sr. Fábio Lucena - Com referência ao piaria, eu 
quero dizer a V. Ex• que Armando Fátcão não tocava 
piano porque "dedo duro" não toca piano. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Ora, mas quem tem 
dez dedos pode tocar com nove. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. ·PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
bre:ve comunicação. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

·COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles - Raimundo Pa~ 
rente- Claudionor Roriz- Galvão Modesto - João 
Castelo- João Lobo- César Cals- Milton Cabral­
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Albano Franco 
-Luiz Viana -.Amaral Peixoto- Fernando Henrique 
Cardoso- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Jai­
son Barreto- Jorge BoÍ'nhausen- Lenoir Vargas­
Alcides Saldanha, 

O SR. PRESIDENTE (Joso.Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária· a realizar-se hoje, às 18 
horas e 3_0 míntutos, destina4.~ à apreciação do Requeri­
mento n' 64/85 e do ProjetO de Lei do Senado _n9_ 207. de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~>-Secretário. _ 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 68, DE 1985 

Nos te~ os do art. 245 d_o Regiffiento Interno, requei­
ro voto de congratulações com a Arquidiocese de Olinda 
e Recife, pela nomeação de Dom José Cardoso Sobri­
nhO, para substituir Dom Helder Câmara, que já ultra­
passara, há mais de um ano, o limite de permanência no 
cargo. 

Sala das sessões, ll de abril de 1985. - Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O reqUeri­
mento lido Será publicado e remetido à Comissã_Q _de 
Constituição e Justiça, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- So_bre a mesa, 
r~querimento que vai Ser lido pelo Sr. 1~>-Secretário, 

É lido_ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1985 

Com fulcro nos termos do artigo 222 da Resolução nl' 
93, -de 27 de novembro de 1970, Regimento Interno, re­
queremos que em 9 de maio"-do Corrente ano seja; r-Caliia­
da Sessão Especial para comemorar os 40 (quarenta) 
anos da vitória das forças aliadas sobre o totalitarismo 
nazi-fascista, 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1985. -JOsé-Ignácio 
Ferreira- .Alfredo Campos- Enétis Faria- Henrique 
Santillo - Fábio Lucena - Mauro Borges - Alcides 
Saldanha - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será· objeto de deliberação após a Ordem do. 
Dia nos termos do art. 279, I, "b", do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento qUe v-<'!i ser lido pefO Sr. 1~>-SecretàiiO; 

h lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 70, DE 1985 

Senhor Presidente, 
Na forma do que faculta o artigo 239 do Regimento 

Interno do Senado Federal e tendo em vista estar em tra­
mitação o Projeto de Lei n9 1 O l/84 que -tem por· escopo 
proibir o aporte de recursos públicos a entidades finan~ 

ceiras privadas, solicito sejam requeridas as seguintes in~ 
formações ao Poder ExecutivO: 

I) Quais as providências administrativas e- Õu judi­
ciais àdotadas pelo Banco Central em função das denún­
cias veiculadas pela imprensa sobre a existência de frau­
des nis operilções externas da Central de Cooperativas 
de Produtores Rurais do Rio Graitde do Sul? 

2) Foi a'purada a concessão de empréstimos à citada 
entidade acima da respectiva capacidade financeira e 
sem garanfia real? 

3) Foi apurada alguma irregularidade na aplicação 
dos recursos captados? 

4) Foram concedidos emprêstimos externos à men­
cionada Cooperativa, com ou sem aval oficial? Caso afir­
mativo fornecer os detalhes técnicos das operações bem 
como os contratos firmados. 

5) A Cobec e a Interbrâs tiveram alguma partici­
pação nos negócios da CooperatiVa relacionada com ex­
portação ou importação de mercadorias? Caso afirmati­
vo fornecer os detalhes pertinentes. 

6) Foi apurado- pelo Banco Central que a Cooperati­
va mantém conta corrente bancãria na agência de Hous­
ton (Texas-Estados Unidos da Amêrica) do Bank of A~ 
merica? Caso afirmativO, que diligências foram provi­
denciadas no sentido de averiguar a licitude dos hav~es_ 
depositados? 

7) Tem o Banco Centra! conhecimento da existência 
· de uma ação popular, movida por iniciativa de agriculto­

res do Sul do País, pleiteando o "ressarcimento para a 
Centralsul de USS 15.000.000 (quinze milhões de dóla­
res) incluídos ilegalmente na dívida externa"? Caso afir­
mativo, que proVidê-ncias fOràm- adotadas? 

Sala das Sessões, 19 de abri-l de 1985. -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requeri.mento que vai ser lido pelo Sr. 
i~>"-Secretárlo: 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 71, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inve_!são da Orde!J1 do Dia, a _fim de que a 
m~têr~a constante do itetl]_ n~' _4_seja_ submetida ao_ ple­
nárío em 19 lugar, 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1985.- Henrique San.­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Sfs. Senadores que o aprovam, -queiram permane­
Cer Sentados. (Pausa.) 
___ Está_ ~~ro":ado. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço Verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- SendO eviden­
te a falta de número, a Presidência, de acordo com o Re­
gimento Interno, vai suspend~ a sessão por dez minutos, 
fazendo soar as campainhas, a fim de que os Srs. Sena­
dores Ctiiftpáreçam ao-plenário. 

Estã suspensa a sessão. 

(Suspensa às I7.horas e 2 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 5 minutos,) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se-diSpensa de proceder a verificação solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqOência; as matêrias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constitu1da do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 6j8t; Requerimentos n9s 15, 57 e 58, de 1985; 
Projetos de Lei do Senado n9s 26/79, 2, 340, 18 e 320, de 
1980, ficam com a sua apreciação adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Igualmente 
fica adiada a votação do Requerimento n9 69/85, lido no 
Expediente. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vo.ltamos à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octâvio Cardo­
so. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

_O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao -nobi-e Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pr_onuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A dívida social cresce, no Brasil, na mesma proporção 
do aumento demográfico. Nossa população aumentou, 
nos últimos dez anos, na proporção de dois e meio por 
cento anualmente, signi.ficando mais de vinte e cinco por 
cento no decênio, no total de quase trinta milhões de ha­
bitantes. 

Se tivermos em conta que, nesse período, a produção 
ae·alimentos permaneceu estacionária, não ultrapassan­
do os cinq(.Jenta milhões de toneladas de grãos, veremos 
que, a cada ano, vem diminuindo o consumo de alimen­
tos no País, onde mais de sessenta milhões de pessoas_ vi­
vem com menos de quase mil calorias diárias, quando o 
consumo médio do mundo é de duas mil e seiscentas ca­
lorias. 

A população de famintos no Brasil é maior, em núrne­
íos·absolutos, do que a de Biafra, enquanto se agrava o 
dilema: cresce o número de bocas'e decresce a produção 
de grãos. 

Na década passada, divulgava-se, na FAO, uma es­
-tatística ·do Exército brasileiro; segundo a qual mais de 
sessenta por cento dos conscritos para o serviço militar 
eram mandados de volta para casa, em vista da sua sub­
nutrição aguda, resultava na quase imprestabilidade físi­
ca. 

Se temos a fome como a pior de todas as mazelas agra­
vando o quadro sanitário, reduzindo a capacidade labo­
ral, respondendo pelo número enorme das aposentado­
rias precoces, conseqüentes a variadas formas de doença 
carenciais -_-evidentemente ela tende a se agravar com a 
explosão demogrãfica, nascerido, anualmente, mais de 
dois e meio bilhões de crianças, enquanto diminuem os 
alimentos. 

s~ t~Õs um Ministêri~ da PreVidêilêiã e AsSistência 
SoCíal, é preciso ·que ele não se limite a atender direta­
mente a -população laboial, tanto do ponto de vista sa-ni­
tãrio coino no que tange à garantia da sobrevivência pe· 
soai. Caberia nesse Ministério juntamente com -o P,a E­
ducação e da_ Saúde---: promover uma campanha nacio­
nal sobre a Paternidade responsável, instruindo os casai;; 
mais pobres para o controle da natalidade. 

Só assim retomaremos o desenvolvimento econômico. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo' 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS ~ BA. Pro, 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

O DF Repórter do dia 10 do corrente publica uma ma­
. téria que. transcre:vo, quase -na íntegra; 

"Os titulares dos novos Ministérios navegam ao 
ltu, tripulandO uma nau sem rumo: não sabem que 
órgãos lhes estão subordirlados, qual a- extensão 'de 
seus poderes ou os limites de suas atribuições. Co­
meçam, por isso, a descartar-se dos problemas. O 
Ministro da Administração jâ declarou que as casas 
dos Ministros no Lago não pertencem a seu Minis­
tério, e por isso não são problema seu. O da H abi­
tação e Urbanismo não tem planos para o próximo 
reajuste das prestações e o de Assuntos Fundiários 
anuncioU que, dentro de sessenta ou noveRta dias, 
poderã anunciar um plano de reforma agrâria. O da 
Cultura luta pela Funtevê, tentando mantê-la em 
seu Ministério e o- do Planejamento, no único proM 
nunciamento que fez, anunciou que a única solução 
para o déficit da União é aum~ntar os impostos. EnM 
fim, um mar de perplexidades. 

Para nomear um Governador int~rino, o Minis­
tério da Justiça teve que enviar duas mensagens ao 
Congresso, em dúvida sobre o termo que devia ser 
usado: nomear ou designar? Os Prefeitos das áreas 
de segurança no Rio _Grande do Sul foram destituí­
dos mas os novos não foram designados. Enquanto 
falta dinheiro para cobrir o déficit público que ninM 
guém sabe de quanto é, o próprio governo anuncia 
que vai pôr em prâtrca um programa de emergênCia 
de quatorze trilhões de cruzeir-os! As ãguas invadem 
o Norte do País, enquanto a Esplanada dos MinisM 
térios dr transforma num enorme "camping". A 
Nova República, pelo visto, continua acampada 
provisoriamente." 

Mas, não são estes os únicos problemas da chamada 
Nova República. 

Tenho dito, neste plenârio, que respeito a posição daM 
queles oposicionistas de ontem, que defendiam ardoroM 
samente_ as mudanças que julgavam necessâiias-. ·o faM 
ziam, estou certo, na convicção de que, se alcançassem o 
poder, as introduziriam rapidamente. 

Por assim julgar, compreendo o drama de alguns venM 
do que as idéias de mudanças, para muifos, não Passa­
vam de um "slogan" bem concebido. Ao chegarem ao 
poder, os discursos de ontem foram sendo esquecidos. 

Sem querer entrar no mérito" da questão jurfdica, não 
poderia passar sem restrições sérias dos que desejam ver 
o Congresso com suas prerrogativas restabelecidas, o úl­
timo-episódio da nome'ação ou designação do Governa­
dÕf._de Brasilia sem a pr'éViã-ãudiência do Senado. VejO 
alguns daqueles que vibrantemente .. chicoteavam" as 
autoridades de então pelos seus·arroubos_ autoritários, 
serem, hoje, levados a utilizare'm sua. inteligência para, 
com artifícios legais, defenderem a demonstração de a uM 
toritarismo do atual Governo, que dizendo agir em defe­
sa de sua autoridade, que não poderia ser arranhada por 
uma improvâvel recusa à sua indicação, resolvera fazer a 
designação do novo Governador sem que esta passasse 
pelo julgamen.to _do Senado. São velhos argumentos tenM 
tando jus-tificar atos novos de_.autod.tarismo. 

Indubitavelmente, o Congresso foi d~prestigíado e, 
lamentavelmeJ;lte, o Senado, por sua maioria, 
aComodou-se e não exerCeu sua prerrogativa constituciO­
nal. 

Foi este um episódio que não honrou as_ intenções da­
queles que diziam lutar pelo fortalecimento do Legislati­
vo. 

Mas, Srs. Senadores, o que me fez vir à tribuna, no dia 
de hoje, forani notícias, cada vez mais insistentes, de que 
os novos senhores da República começam a considerar 
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sem iniportância seus compromissos de realizar eleições 
nas ~pitais- ém 1985. Jâ começam a tocar velhas músicas 
de antigos realejos argumentando quC as Cleições Serão 
.muito dispendiosas e que, sendo necessário combater a 
inflação, não serâ possível realizá-las . 

Outros dizem quC,as eleições serão perigosas para a 
concretização da_-ullião dos partidos que compõem a A­
liança Democrática._ Afirmam que elas serão responsâ­
veis, se ocor.rerem, pela separação definitiva do PMDB e 
o PFL nos diversos Estados. ESquecem-se do corripro­
misso sagrado do Presidente Tancredo de realizar essas 
elejções ainda este ano. • 

Temos que unir nossas forças e os senhores Senadores 
da maioria que desejam manter seus compromissos têm 
·que ficar atentos às manobras daqueles que,- acomoda­
dos nos postos governamentais, já começam a manifes­
tar seu horror em relação às elei~ões diretas a qualquer 
nível. Já não se aceita mais derrubar, de imediato, o colé-

-- gio Eleitorá.l, e agora jâ começam as manifestações con-
- tra as eleições municipais _deste ano. 

- Vamos, pois, unir nossos esforços para derrotarmos os 
quC não querem ouvir a manifestação do povo. 

A hora é de mudar. Mudar para melhor e não se admi­
te retrocessos nem novos casuísmos. O interesse geral teM 
rá que prevalecer sobre qualquer tipo de interesse parti­
dário. Afinal, estamos ou não no que resolv'eram deno­
minar de Nova República? 

Era o que tinha a dize:, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador i.enoir Varga::.. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Recebi oficio do Sindicato dos Engenheiros no meu 
Estado, formulando reivindicações lastreadas no prop6-
s,ito firme ''de participar do processo de reformufação da 
política'\ particularmente no aspecto de seu direcionaM 
mente "das atividades que envolvem conhecimentos téc­
nicos de engenharia". 

Entendem os engenheiros catarinenses que, assumindo 
essa posição, mais por dever do que por direito, estão 
contriQ_uindo para yalorizar os profissionais do· setor, 
qu"e hã muito reclamam uma participação ampliada "nas 
atividades de projetos, consultorias e execuções de 
obras" no Estado. 

Pro"pu]:nando -pe1a-reativação do mercado de trabalho, 
afirmam que "podem e devem ocupar, individualmente 
ou _através de empresas", empregos, cargos e funções nos 
quais são exigidos conhecimentos técnicos, esp~íficos 
da ârea de engenharia. 

Para tanto, do documento firmado por seu Presidente, 
Carlos Alberto Ganzo Fernandez, o Sindicato dos Enge­
nheiros no Estado de Santa Catarina alinha as.seguintes. 
proposições: 

a)-qU:e-as.âecisões passem pelas entidades locais que 
possam fornecer subsídios técnicos confiáVels;-

b) que as obras e serviços prioritárioS-e Urgentes sejam 
executados de _in1ediato, como por exemplo as de con­

- tenção das cheias nas diversas bacias hidrográficas do 
Estado, despoluição da Região Sul do Estado, etc.; 

c) que as empresas catarinenses não sejam preteridas 
em nenhuma obra _ou serviço fécflico Para as quais seus 
acervo-s sejam-suficientes; 

d) que os assalã-riàdoS tenham direitOS reconhecidos e 
seus serviços valorizados_ nas empresas p6blicas, estatais 
e dê eCon-omia mista; 

e) que a engenhari3.: catarinense seja_. convocada para 
participar de todas as decisões que_envolvam atividades 
afins em nosso Estado; 

f) que, a nfvel nacional, os engenheiros catarinenses 
sejam convocados para participar da reformulação da 
política índustrial, agrâria, habitacional, de urbanismo, 
de transportes, de serviçoS urbanos, de saneimento, de 
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informática, de telecomunic.ações e de todos os assuntos 
para ·que, tecnicamente, tenham capacidade de contri­
buir. 

Ao cOnsi&nar o pfeitõ -àos engenheiros· catarinenses na 
Ata dos trabalhos da Sessão de hoje, desejo convocar 
para o seu estudo tantos quantos, nas diferentes esferas 
de poder, reconhecem a desalentadora situação desses 
profissionais - hâ tantos anos amargando as dificulda­
-des de um mercado de trabalho em constante retração­
,e podem, a nível decisório, dar-lhes adequado e pronto 
atendimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador 'Qdacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

O Sindicato dos Estivadores do Estado de Rondônia 
marcou, de forma relevante, sua participação no_ IV 
Congresso Nacional da categoria, reunido em Brasília 
entre os dias 19 e 21 ao rnês de março último. 

Efetivamente, os participantes do conclave promovido 
pela Federação Nacional da classe saudaram com efusi­
vos aplausos a iniciativa da diretoria daquele Sindicato, 
liderada pelo Presidente Francisco Chagas de França, de 
oferecer tese à apreciação do plenário, sobre a momento­
sa -questão d'l,, "obrigatoriedade do engajamento de esti· 

-vadores nas operações de carga na navegação interior". 
Trata-se de estudo percuciente acerca do drama vhddo 

pelos estivadores d!i Amazônia, hâ alguns anos submeti­
dos ao regime da Estiva Livre, que lhes impede o acesso 
a um mercado de trabalho cada vez mais restrito e discri­
minatório. 

No porto da Capital do meu Estado, por exemplo, os 
contratadores de se_rvi_ços de estiva ignoram a· mão-de­
obra dos profissionais qualificados, privilegiando com a 
pouca ocupação os tripulantes de embarcações e outras 
pessoas estranhas a esse tipo de trabalho. 

A origem do problema prende..se ao advento do 
Decreto~ lei n~ 5, de 4 de abril de 1966, que em seu artigo· 
22 permite a realízação dos serviços de estiva, de vigilân­
cia portuária, de conferência e conserto de mercadorias 
transportadas por embarcação nacional de navegação 
interior, integrante ou não de comboio, pela respectiva 
tripulação. __ 

Contrariando _os princípios constitucionais da Ordem 
Econômica e Social, dentre os quàis o da valorização do 
trabalho como condição_ da dignidade humana, e o da 
expansão -Permanente -das Oportunidades de emprego 
produtivo, restringiu-se por essa norm-a o mercado de 
trabalho do estivador, mediante a faculdade de utili­
zação de sua mão-de-obra. 

Assim, a própria tripuração da embarcação, emPrega.: 
da de modo permanente e exclusivo no transporte con­
junto de pessoas e mercadorias passou a executar o ser­
viço de estiva; marginalizando do mercado de emprego 
sobretudo os estivadores do Norte-Nordeste. 

Resulta cristalino dessas considerações que o artigo 22 
do Decreto-lei nQ 5f66 lesiona o justo direito da classe, 

-que há quase 20 anos reivindica medidas jud~ciáis ou le­
gislativas que restaurem a situação legal vigente antes de 
4 de abdl.de 1966. 

A tese ~m comento, a propósito, contui pelas seguintes 
--Opções: na primeira, o Sindicato formularia represen­

tação à Procuradoria Gex:al_d_a República, visando a ob­
ter do Supremo Tribunal Federal uma interpretação de­
finitiva e incOntroversa das disposições reguladas no ci­
tado artigq 22; e, na segunda, seria procurada a so)uçào 
legal, consistindo basicamente na revogação do disposi­
tivo apontado. 

Parece-me, Sr. Presidente, que a segunda hipótese 
atende melhor o pieito dos estivadores, porquanto uma 
no v a lei, ao revogar o ariigo 22 mencionado, anularia 
mais rapidamente as injust~s o restrições ao trabalho dos 
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estivadores, e as causas do retrocesso nas suas conquistas 
sociais. 

Com esse objetivo, por sinal, estã em curso o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 132, de 1983, no presente momento 
aguardando Parecer da Comissãõ- de Transportes desta . 
Casa, recomendando-se tão-somente o.aceleramento de 
sua tramitação. 

É o que venho pedir neste instante. Ao visualizar um 
quadro onde milhares de trabalhadores não têm como 
prover o próprio sustentO, nem -ü!.'nlpOuco alcançam mi­
nimizar a fome de suas numerosas famílias, urge que seja 
revertida a situação criada pelo Decreto-lei n'il 5/66. 

Assegurar-se-á, assim-, que o estivador amazônida afi­
nal recupere o seu direítõ ao ti:'ab"àiho, e conseqüente­
mente, às condições de uma existência a que não falta 
um mínimO de dignidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PR~SIDENTE (Martins Fi~ho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendO -a tratar, vOU ericerr3.r a sessãO, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anterionnente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 64, de 
1985, de autoria do Senador Milton Cabral, solicitando 
a transcrição, nos Anais do senado Federal,-dO artigo in­
titulado. "Preservar a Constituição", publicado no jornal 
O EStado de S. Paulo, edição de 9 de abril de 1985. 

Abril de 1985 

-2-

DisCusSão, em segundo turno, do Projeto de Lei dos~­
nado n~'· 207, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro: que institui a S_emana do Jovem e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres, sob n9s 429 e 430, de 1984, das Coniissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mêrito, pela inoportunidade, coin voto 
vencido, em sep'àrado, do Senador Guilhenne Palmeira; 
e 

. - de Educação e Cultura, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer­
rada· a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 39' Sessão, em 11 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Claudionor Roriz- "Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
-.Alexandre Costa- João Ciistelo -Alberto Silva-
Helvídio Nunes- João Lobo- César Cals -Josê Lins 
-Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho 
- ffumberto Lucena - Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Gui­
lhenne Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante_­
Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana -
José Ignãcio Ferreira- Amaral Peixoto- Nelson Car­
neiro- Roberto Saturriiilo ~Itamar Franco- Murilo · 
Badaró -Alfredo Campos- Fernando Henrique Car­
doso- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mau­
ro Borges- Benedito Canelas- Gastão MÜller- José 
Fragelli - Marcelo :(\.Ürans;la - Saldanha Derzi - Ro­
berto Wypych -Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison 
Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filf!o) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessi\o. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a sei" lido. 

~SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votaçãõ, em turno- (mico, do Requerimento n~> 
64, de 1985, de autoria do Senador Milton Cabral, 
solicitando a- transcriÇão, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado .. Preservar a Consti­
tuição", publicado no jornal O Estado de S. Pa_ulo" • 

. edição de 9 de abril de 1985. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta 

dos: {Pausa.) 
Aprovado. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

- O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Peço verificação de 
quOrum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESliJENíE (Martins Filho)- SendO evi­
dente a falta de quorum, a Presidência ·suspende a sessão 
e farã acionar a cainpainha por alguns minutos. 

Estã suspensa a sessão. _ . _ 
(Suspensa às 18 horaS e 30 minutos, a sessão ê reaberta 

às 18 horas e 34 m_inutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ reaber­
ta a sessão. 

Persiste a ~alta de n'Ç!mero. A votaçãO do requerimento 
fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 207, de I 983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que institui a semana do jovem e 
dã outras providências, tendo 

Pareceres, sob n'l's 429 e 430, de 1984, das Ü?mis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, pela inoportunida­
de, com voto vencido, em separado, do Senador 
Guilherme Palmeira; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

ão. 
Encerrada:esta, o projeto ê dado como definitivamen­

~ aprovado, nos termos do art,_315 do Regimento Inter­
to. 

A matéria vai à Comissão de RedaÇão. 

S o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1983 

"Institui a Semana do Jovem, e dá outras provi­
dências." 

- O CorigreSso -Nacional decreta: 
·Art. 19 S instituída a Semana Nacional d_o_J.ovem, a 

-ser COnlemorãã.a- nos 41Ümos sete dias do mês de se­
tembro_ de cada ano4 

Art.- 21' Anualmente, n8. senlana referida no artigo 
anterior, todos o~ órgãos de comunicação do País reser­
varã_g _espaço e tempo para publicação e divulgação d~ 
matêrias alusivas à juventude e sua importância na vida 
nacional. 

_Att. 39 Os estabeleCimentos de ensino de todos os 
níveis desenvolverão, na êpoca, sob a orientação do Mi­
nistêrio da Educação e Cultura, palestras, conferências, 
campanhas, concursos de redação e jogos, tendo por mo­

-tivo a juventude. 
Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 51' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. _(:.9 Revogam~se as disposiçÕes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a sessão ordinária âe amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 6, de 1981 (n9 237/79, na Casa de origem), que fixa 
em oito horas a jornada de trabalho dos vigias, tendo 

Parecer favorável, sob n~' 190, de 1981, da Comissão 
- de Legislação Social. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 15, dê 
198.5, de autoria do Senador. Humberto Lucena, solici­

. tando a constituição de Comissão Parlamentar de In­
quêrito destinada ajnvestigar os fatos qeu cqlocaram em 
risco o Controle acionário, pela União, da Companhia 
Vale do Rio DoCe-. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 37 /~. 
dos Senadores Roberto Campos e José Ignãcio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.) 

3 

Votação, em turrio único, do Requerimento n9 57, de 
198~, _de autoria dos Líderes 'óastão MUil.er e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência p"ara o Oficio S/2, de 1985, do 
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Governador do Estado do Rio Grande do N arte, solici­
tando autoriZação do Senado Federal para realizar ope­
ração de crêdÚo externo no valor de cínqUenta milhões 
de dólares. 

4 

VotaçãO, em turno único, do Requerimento -n'1 58, de 
1985, de aUtoria dos L{ deres G_astão Müller e M oacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgênCia- pãra o Ofício n" Sf8, de 1985, a-

. través do qual o Prefeito Municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela Prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

5 

VotaÇão, em primeiro turnõ, o---projefinie Lei do Sena­
do n'>' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes Quér­
cia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9S 184, e 185, de 1984, das Comissões 
-de Constituição e Jurista, pela ConstituciOnalidade 

e Juridicidade; e 
de Legislação Social, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei d9 Se­
nado n'12, de 1980, de autoria do Senadqr Humberto I,.u­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeaçij.o do.s diri­
gentes das Fundações de Ensjno Superior, tendo 

Pareceres, sob nQs 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, com voto vencido, em separado, o Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

7 

Votação em primeíro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'1 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo_ único õia "art. .373 da 
Consolidação das Leis_do_Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n'1 445 a 447, de 1gg-4; das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juricididade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com voto vericido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

8 

Votação, em primeiro turno (aprecíãção preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do regimen~ 
to interno), do Projeto de Lei do Senado n'1 t 8, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
apos~ntadOria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n"' 1.032, de 1980 e n' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituiçilo e Justiça, 1' Pronunciamento: Pela 
inconstitucionalidade; 2Q Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenârio)- ratificando seu parecer anterior. 

9 

Votação, em primeiró turno (ap"reciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In~ 
terno), do Projeto de Lei do Senado nll 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n'1 

6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação juri-

dica do eslrangeiro nb Brasil, cria o Conselho N acionai 
d~ lmigracão e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 I.t~. de 1981, da Comíssão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridici~ade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

l Levanta-se a se~sã? às 18 horas e 10 minutos:) 

DISCURSO f'!WNUNCIADO PELO SR, NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 9-4-!iS E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PU!JUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
-cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, para um encontro, hoje, c-om o Miriistrá da Edu­
cação Senador Mafco Maciel, encontram-se em Brasília 
todos os Secretârios tie J,!ducação dos diversos Estados 
-do País. AnteS de refefir-me, mesmo em poucas palavras, 
à importândil desse encontro, traduzida pelos obje~ivos 
que tem eni víSta~ quefo -regiStrar a atividade da Secreta­
ria de Educação de Pernambuco, cujO titular, _Pr9fesso~ 
Edgar Matos, partiCipa dessa reunião. 

No Recife, poucos dias antes de sua vinda a_esta Capi­
tal, prCSiou,. o competentê s·ecretádo de EducãçãÔ de 
Pernambuco, declarações à I~prensa, dando conta do 
trabalho realizado_ à fr~nte daquela pasta. Esta razão 
pela qual, neste ensejo, resolvi pôr em destaque a a­
tuação do G_q_verno de Pernambuco no setor. É oportu­
no salientar a preocUpaç-ão constante do Governador 
~aberto Magalhães no tocante à problemática educacio­
nal do Estado. Pelo número de escolas construídas nos 
últimos dois anos, o Chefe do Executivo pernambucano 
dâ provas suficientes do seu empenho e da sua sensibili­
dade em: relação a esSe assunto~ 

_Q _que foi realizad~ nesse campo da administração 
reiVeste.Se da maior importância, em decorrência do fato 
de -que ~ão poucos os recursos de que dispõe o Erário, 
não só paTa a fender à demanda do ensino, como tam.bêm 
de outros serviç.ós e obras públicas. 

Os _ri.úmetos que pôde apresentar aõ povo pernambu­
cano demonstram à sociedade que S. Ex' o_ Governador 
Roberto Magalhães vem se impondo comb um gover~ 
iiânte capaZ, probo e eficiente, o que justifiCa o -ar to con­
ceito de que goza, hoje, não só no Estado, co-mo em todo 

9 Brasil. 

Dentro da filosofia que se traçOu à freiite da adminiS~ 
traçãO, o Professor Robertp Magalhães, em vez das 
grandes obras pelo aspecto. físico, "optoU pela execução 
do que chamou de pequenas_grandes obras, pelo seu al­
cance social e-huffiã.OO.-Assim, o Governador-Roberto 
Magalhães vem dando cumprimento a essa meta e, fiel à 
orientação Csü1belecida, S. Exil Colocou a educação como 
problema de primeira ordem e ·da sua mais constante 
preocupação. 

De modo que, quando o Sr. Ministro Marco Maciel, 
numa louvável iniciativa, reúne Secretários de Estado de 
todo o País, ligados ao ·setor, para dar o testemunho do 
seu interesse e, sobretudo, da sua preocupação em cum­
prir, no Ministério pelo qual é responsável, o grande 
programa de ampliar as oportunidades de ensino para· as 
rilais vastas Camadas da população, e fazê-lo a partir do 
que ê fundamental, o ensino bãsico, o I '1 grau, é oportu­
no que se dê o devido relevo a essa diretriz. ImpôS-se o 
Sr. Ministro, como se vê, o compromisso de tornar exe­

. qüível o dispositivo da Constituição Federal que deter­
mina a obrfgatoriedade e gratuidade do ensino primário 
entre 7 e 14 anos. Seria desnecessârio dizer que, para tan­
to, o Ministério da Educação precisa de vultosos recur-
sos. 

Há pouco tempo, na primeira entrevistã concedida à 
Imprensa, o Ministro Marco_ Maciel já fez senti~ que a 
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despesa com educação não pode ser considerada sim­
plesmente como gasto, mas como investimento, investi­
mento em setor fundamental, inyestimento em recurs~s 
humanos, investimento que, por isso mesmo, dará, em 
prazo curtO, o retorno no preparo do homem, Possibili­
tando, desse modo, a retomada dÕ prOcesso de desenvol­
vimento econômico do País, a passos largos, mesmo 
numa hora de crise, para compensar o atraso dos últimos 
anos em que o PIB cresceu em percentuais modestos. 

f: claro que vivemos uma crise financeira, que tem 
c9mo base a própria crise mundial, maS é fato também 
qu·e o nos~o País não pode ficar adstrito às receitas deter~ 
minadas ou _sugeridas pelo FMI. Precisamos crescc;r a 
percentuais maiores para permitir que- o Brasil, cuja po­
pulação cresce de rrianeira explosiva, tenha o produto in­
terno bruto, a produção suficiente, a fim de que possa ser 
dividida em termos de justiça social, para garantir a cada 
brasileiro um padrão de vida compatível com a dignida­
de d3. pessoa humana, que não pode ser restrito a mino­
rias e a grupos privilegiados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta hora, quando O 
Mínistro se propõe a dar maior embasamento ao setor 
fundamental do ensino, esta Ca~a não pode ficar indife­
rente a esse fato e haverá de registrá-lo, não só pela mi­
nha .modesta contribuição, mas pelo apoio que o Senado 
v~m dando _ao problema da educação. 

_ O Sr. Gastão M~ler - Permite V. Ex' um apar_te? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço com prazer o 
nobre senador GaStão mUUer. . 

O Sr~ Gastão Müller - Nobre Senador, em nome da 
Bancada do PMDB, e por ordem do meu Líder Humber­
to Lucena, eu trago a solidariedade desta Banca-da para a 
tese que V. Ex' defende, fazendo pequenas observações 
de caráter pessoal: Eu acho que desénvolvimento da edu­
cação - educação no sentido amplo da palavra - está 
vinculado ao desenvolvimento econômico; p.enhum pov_o 
pode ter grande desenvolvimento econômico, por exem­
plo à moda da Suíça, senão tiver um desenvolvimento e. 
ducacional. De modo que a educação, a meu ver, é a 

. prio-ridade número um de qualquer país que queira se de­
senvolver. ·E o Senador Marco Maciel, nosso compa­
nheiro que está hoje liderando este Ministério, tenho cer­
teza, possuírá a sensibilidade necessária para perceber' 
que o investimento que fará na educação 'de forma total e 
global, .dentro do sistema orçamentário brasileiro, farâ 
com que nPs pÓssamos ter o início de um novo desenvol­
vimento, -o- .educacional, que dará como produto princi­
pãl o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento 
sociai desie País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Gastão 
Maller, registro, com muito prazer, o aparte de V. Ex• 
que, honrado, incorporo às minhas considerações, por­
que é valiosa a contribuição que acaba de trazer, colo­
cando o problema nos seus devidos termos. Na verdade, 
não pode haver ,desenvolvimento sem educação. ~ neces­
sário, portanto, que PaSsemos a crescer ·a pe'rcentuais 
mais elevados, a fim de permitir maior poder aquisitivo à 
população, que se desloca para os grandes céntros, den­
tro do fenômeno da urbanização, possibilitando os 
lJleios necessários ~ conQ.uiSta da e.ducação. 

De mandra qué, cOmo a Úrbamzação é a característica 
ia civilização moderna, então develnos lutar por um 
crescimento econômico _cada vez maior, a fim de que se 
'possa assegurar uma melhor qualidade de vida, tanto à 
.população urbana, quanto à rural. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Gastão · 
Müller, e continuo fazendo algumas _considerações em 
torno desse problema. 

Sr. Presiaente, Srs. Senadores, sem dúvida alguma, o 
problem~ _ da educação - e ~u não precisaria aqui 
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lembrar- passou a merecer, sobretudo a partir de 1920, 
maior atenção do poder público, pela palavra mormente 
quando· o grande brasileiro Miguel Couto, ein Conferên­
cia que pronunciOu à época no Rio de Janeiro, afirmou: 
"No Brasil só há um problema nacional: o da educação 
do povo" E Miguel Couto, nesSa conferênéfa, aludia ao 
mutismo, norma rigOrOsa de um cQnvento, em que os 
monges, ao se entrecruzarem, proferiam apenas estas pa­
lavras: "Lembrai-vos da morte, irmâos!" Por isso, na­
quela oportunidade, Miguel Couto, num dramático ape­
lo, parodiando aquele costume monástico~---exclamou: 
"Lembrai-vos da educação, brasileiros!" No ensejo, pro­
pôs ao "Governo criassf! o MinistériO da Educação, o que 
somente foi feito após a Revolução de 1930. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? _ 

O SR. NIVALDO MACHADO -·Com mu1tó praZer;-­
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Primeiramente, maiS uma Vei:~··-·­
quero cumprimentar V. Ex• por trazer a esta Casa umãS~ 
sunto dos mais palpitantes, porque a educação é fundaM 
mental na vida de um pÓvo. Eu, certa vez, recitei aqui 
um pensamento de um pensador francês, "que só a eduM 
caçãO liberta o ser humano". e o que se faz hoje nada 
mais é, nobre Senador - eu gostaria de ressalvar a sua 
última frase- do qu~ continuar o programa dos MinisM. 
tros anteriores, em que pese o meu respeito a V. Ex~ e ao. 
Ministro da Educação atual,meu nobre colega e amigo 
Marco Maciel, que até há três ou quatro meses era da veM 
lha República, ele mesmo colaborou com a velha ReM 
pública, como Governador, como Senador eleito pelo 
Partido da velha: República; o que se quer hoje não é joM 
gar pedra no passado, o Que temos que fazer hoje é reuM 
nir as pedras e construir o edificio do futuro, o que nós 
queremOs· é colaborar com o atual Gover.no, todos nós, 
mormente em se tratando de um assunto fundamental 
que é a educação. Queremos colaborar com"o Ministro 
Marco Maciel, e queremos que S. Ex•, com a su·a boa 
vontade, com a probidade que o caracteriza, ultrapasse 
oS seus antecessores. Éjsso que desejamos, e que no futu-
ro o seu substituto também ultrapasse, porque é para o 
bem do Brasil. A V. Ex•, portanto, os meus cumprimen-
tos e os votos .de que o eminente Ministro Marco Maciel 
faça uma administração que chame a atenção do S~lo 
XX. . 

O SR. NIVALDO MACHADO - Nobre Senador 
Jorge Kalume. muito grà.to a V. Ex• e, com todo prazer 
incorporo o seu aparte lúcidO e procedente às palavras 
que estou pronunciando. Reservo-me, apenas, o direito 
de lembrar, mais uma vez, que não estou pondo em conM 
fronto o Governo passado com o Governo atual, em ter­
mos de educação. De forma nenh1:1ma o fiz, e longe de 

miin a intenção de colocar, em plano secundário, a aM 
tuacão dos Governos anteriores, no tocante a esse 
problema. 

Sei perfeitamente que, de uns anos a esta data,· muito 
se fez em termos quantitativos: o número de matrículas 
aumentou consideravelmente. Acontece que sua estrutuM 
ra não acompanhou as necessidades da demanda e isso 
deu, como conseqüência, a má qualidade do ensino. 

Esta a explicação que·desejo dar a V. Ex• pela atenção 
e pelo respeito que merece o nobre companheiro de re­
presentação popular. 

O Sr. Jorge Kalume- Muito obrigado. Eu gostaria 
de adicionar ao assunto que V. Ex• es!á abo~dando, re­
petindo, ()que eu disse, hã poucos dias, ao emineil.te coM 
lega Aderbal Jurema, até a título ~e sugestão, de que en~ 
·ire Õ eStu.dante e a escola há -um vazio, h-â uffi hiato que 
precisa ser pfeenchido e que se chania fome. Grande parM 
te da população estudailtil é mal alimentada ou passa foM 
me, e um estudante mal alimentado ou sofrendO os rigoM 
res da fome não pode assimilar.~ um problema que tem 
que ser olha,~o com muita atenção, com muito carinho. 
Hoje Já temos, poi' exemplo, a merenda escolar, ... 

O SR. NIVALDO MACHADO - E é a fome a res­
ponsável exatamente pela evasão. 

O Sr. Jorge Kalume- ... que é uma criação" antiga, 
não sei de quantos anos, de que"Governo ela veio, se foi 
do tempo de Getúlio Vargas. Eu sei que a merenda escoM 
lar veio preencher um pouco esse vazio. Mas precisamos 
tambéin desenvolver outros setores para que os pais desM 
SeS e~üidimtes tenham melhores condições alimentares 
em casa. ~esta a sugestão que queria apresentar a y. Ex• 

O SR- NIVALDO MACHADO - Mais uma vez, Se­
nador Jorge Kalume, registro o aparte de V. Ex• Em 
prosseguimento, concordftndo com a sua colocação, 
quero dizer que senti de perto o problema de falta de meM 
renda, nos idos de 1960, quando Prefeito de Olinda. Nes­
sa ocasião verifiquei, exatamente, a diferença existente 
entre o aluno que passou a receber merenda escolar e aM 
quele .que, até então, não a recebia .. 

Desejo, também - não só dando como procedente a 
colocação de V._ Ex• - dizer que o Encontro promovido 
pelo Ministro Marco Macie~ com o apoio dos SecreM 
tários dos Estados, tem em vista a implementação total 
do m_a.nd.amento constitucional, já reff!rido, principal­
mente porque a· emenda de autoria do Senador João Cal­
mon assegura maiores recursos financeiros. 

Assini, ·apenas para concluir, gostaria de chamar a a­
tenção para o· fato de que na base dos objetivos desse En­
contro está a preocupação de redefinir o papel "sócio­
P~!ítico" do espaço educativo onde· se dá o J9 grau. 

Abril de 1985 

De igual modo empenhaMse de acordo com a orienM 
tação da Ministério, seguido pelo 'competente Professor 
Aloysio Sotero .• Siicretário de Ensino de 19 e 29 graus, em 
"atribuir à Escola o papel de formadora do espr'rito críH­
co, promotora da capacidade de pensar, de ler a realidaM 
de e de transformar a Escola num lugar privilegiado do 
exercício da cidadania, com sentido e consciência sócioM 
política". 

De mãneira que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ditas 
estas palavras com que espero ter justificado este regis­
tro •.. 

O Sr. Jorge Kalume- PermitaMme, V. Ex•, para com­
pletar o meu raciocínio anterior. ConsiderandoMse o 

· Orçamento·d9 Brasil deste ano, Orçamento da União, de 
88 trilhões e fração - 89 trilhões - se cumprida a E­
menda Constitucional João Calmon nós vamos carrear 
para o Ministério da Educação quase 12 trilhões de cru~ 
zeiros. Embora .não seja uma grande soma para um setor 
como a educação ... 

O SR. NIVALDO MACHADO - Mas é considerã­
vel. · 

O Sr. Jorge Kalume - ... todavia, acredito que irá 
contemporizar ou ajudar ao seu Mínistro a levar a efeito, 
pelo menos, parte do seu programa. :1:: essa lembrança. 
que queria dar no meu aparte. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Muito obrigado, 
m:ais uma Vei; a V. Ex• e, sem dú.vida neiÍhuma, se hou­
ver essa disponibilidade; essa tarefa, 1-fUe é Urgente, será 
CUmprida. 

Considero justificado esse registro, que fiz para dar 
conheciriíento ao Senado do realizado em pouco tempo e 
com parcos recursos, no setor da educação, Pelo Gover­
nador Roberto Magalhães, e destacar o esforço do Mi­
nistro da Educação, para a colaboração daqueles que 
vão ser responsáveis pela implenientação, pela exeCução 
dessa tarefa. para atingir esse grande objetivo, básico 
para a nacioilalidade brasileira~ 

Muito obrigado! (Muito bem!) 
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Retifica~o 

No Expediente da sessão, no autógrafo dp Projeto de 
Lei da Câmara .nt 2, de 198~ (n9 4.794/84, na Casa de oriM 
gem) 

Na página n9.03.82, l~·coluna, na ementa do projeto, 
Onde se lê: 
Altera a Lei nt 6.657 , ... 
LeiaMse: 
Altera a Lei nt 6.567 , ... 


